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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ACORDAO 

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N o 134-93.2016.6.21.0124 - CLASSE 32 
- ALVORADA - RIO GRANDE DO SUL 

Relator: Ministro Henrique Neves da Silva 
Recorrente: Gerson Luis da Silva 
Advogados: Anderson de Oliveira Alarcon - OAB: 372701DF e outros 
Recorrido: Ministério PUblico Eleitoral 

ELEIcOEs 2016. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE 
CANDIDATURA. CANDIDATO A VEREADOR. 
c0NDENAcA0 POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
(ALINEA L). ENRIQUECIMENTO ILICITO. NAO 
DEMONSTRAçA0. PROVIMENTO. 

1. Não ha decisäo surpresa quando o Tribunal, 
afastando o fundamento da sentenca, examina Os 

requisitos necessários a caracterizacao da inelegibilidade 
cuja incidência foi arguida na impugnacâo ao registro. 

2. De acordo corn a jurisprudência desta Corte, 
reafirmada para as Eleiçöes de 2016, a incidência da 
causa de inelegibilidade descrita no art. 10, I, 1, da Lei 
Complementar 64/90 demanda, entre outros requisitos, a 
condenacao pela prática de ato que importe, 
curnulativarnente, dano ao erário e enriquecirnento ilIcito. 

3. A possibilidade de caracterização da inelegibilidade 
por condenacao ern acao de improbidade em razáo de 
sentenca proferida corn base apenas nas hipóteses do 
art. 90 ou do art. 10 da Lei 8.429/92 não exclul a 
necessidade de o enriquecimento ilIcito e 0 dano ao erário 
terem sido reconhecidos pela Justica Comum, ainda que 
não constem expressamente do dispositivo da sentença. 

4. Não cabe a Justica Eleitoral considerar como 
caracterizado o dano ao erário ou o enriquecimento ilIcito 
quando eles não foram afirmados pela Justica Comum. 
No julgamento do registro de candidatura, não se pode 
avaliar o acerto ou o desacerto das decisOes proferidas 
pelas Cortes de Contas ou por outros órgaos do Poder 
Judiciário (Sümula 41 do TSE) nem acrescentar ou 
suprimir fundamento da decisão proferida em acao cIvel r 
püblica para, por método de compreensäo, alargar a
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hipótese	efetivamente	considerada	pelo	órgao

competente para apreciar a improbidade administrativa. 

5.	No caso dos autos: 

a. 0 Juiz Eleitoral, no processo de registro de 
candidatura, analisou a sentenca por ele mesmo 
prolatada no processo de improbidade administrativa 
e deferlu o registro de candidatura em razão da 
ausência do requisito relativo ao enriquecimento 
ilicito.

b. No julgamento do recurso ordinário, o Tribunal 
Regional Eleitoral entendeu presente o 
enriquecimento ilIcito, em razão da "malversacão do 
dinheiro püblico e vários aspectos questionáveis sob 
a Otica da legalidade e da moralidade, como 
despesas realizadas apenas ao final do prazo dos 
convênios, como forma de justificar todo o dinheiro 
que foi repassado". 

6. A presença do enriquecimento ilIcito como elemento 
essencial a caracterização da inelegibilidade por 
condenacao por improbidade administrativa pressupoe 
ser possIvel perceber, na decisão proferida pela Justica 
Comum, a primeira vista, a existência e a individualizacão 
de acréscimo patrimonial indevido, ainda que em favor de 
terceiro. Para esse fim, näo basta indicar a existência de 
malversacao de dinheiro pUbtico ou a gravidade das 
irregularidades que causaram dano ao erário. 

7. Conforme reiterados pronunciamentos deste 
Tribunal, as regras de inelegibilidade são de interpretacão 
estrita, revelando-se inadmissIvel o uso de presuncOes ou 

de termos genéricos para fins de atrair o óbice a 
candidatura. 

Recurso especial a que se dá provimento para 
restabelecer a sentenca e deferir o registro de 
candidatura. 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eeitoral, por 

unanimidade, em dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 

relator.

Brasili7dae rco de 2017. 

MINISRIUE NEVES DA elLVA - RELATOR
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RELATORIO 

0 SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA: Senhor 

Presidente, Gerson Luis da Silva interpôs recurso especial eleitoral (fls. 321 - 

352) contra o acárdão do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (f Is. 

301-306) que, por unanimidade, deu provimento ao recurso do Ministério 

Püblico Eleitoral e reformou a sentenca da 124a Zona Eleitoral daquele Estado, 

para julgar procedente a impugnaçao e indeferir o seu registro de candidatura 

ao cargo de vereador do MunicIpio de Alvorada/RS nas EleiçOes de 2016, em 

razão da incidência da alInea I do inciso I do art. 10 da LC 64/90. 

Eis a ementa do acórdão regional (fls. 301-301v): 

RECURSO. REGISTRO DE CANDIDATURA. IMPuGNAcA0. 
CARGO BE VEREADOR. IMPROB/DADE ADMINISTRA TI VA. 
INELEGIBILIDADE. LEI COMPLEMENTAR No 64190. ELEIcOEs 
2016. 

Dec/são do juizo eleitoral que ju/gou improcedente a impugnação e 
deferiu a candidatura. Entendirnento de que embora o candidato 
tenha sido condenado a suspensão de seus direitos politicos em 
acão civil pub//ca, pela prática de ato de improbidade, tal conduta 
irnportou apenas dano ao erário e ofensa aos princIpios informadores 
da Administraçao PUblica, sern implicar enriquecimento ilIcito, o qual 
e indispensavel a caracterizaçao da causa de inelegibiidade descrita 
no art. 10, inc. I, al. 'i", da LC n° 64190. 

Controvérsia re/at/va a necessidade, ou não, da presenca curnulativa 
dos requisitos "lesão ao patrirnOnio püblico" e "enriquecimento ilicito" 
para que se dê a con figuraçao da hipOtese de ine/egibilidade 
apontada. 

Condenacao por ato do/oso de impro b/dade administrat/va em 
decisão pro ferida por Orgão colegiado, por dano ao erário e viola cao 
aos princIpios da administracao, quando na condicao de secretário 
municipal e sócio-fundador de associacão corn unitária. 
Irregularidades at/nentes a prática de atos de irn pro b/dade 
consistentes na celebracão de convénios entre o rnunicip/o e a 
referida associacao sem que houvesse o regular processo /ic/ta tório. 
Fraudes na prestação de contas re/ativas aos convOnios, corn 
discrepância entre os va/ores repassados a entidade pe/o municipio 
e os gastos efetuados, por meio de documentos forjados, como notas 
fiscais emitidas em rnornento posterior, corn intuito de aparente 
legal/dade das contas. Fixadas as penalidades de suspensão dos 
direitos politicos, de pagarnento de multa e de ressarcirnento integral 
do dano causado ao erário.
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Dir/mida, ass/m, a controvérs/a a respe/to dos requisitos para 
configuração da ineleg/b11/dade, vez que evidenciada a Iesão ao 
pat r/mOnio pOblico d/ante da falta de I/c/ta ção para contratação da 
me/hor pro posta e no repasse de d/nhe/ro pUb//co a entidade pr/vada. 
Ademais, con figurado o enriquecimento 11/c/to de terce/ros na 
s/mu/a cao da verdadeira destinaçao dos recursos pUb/icos 
irregularmente receb/dos. 

Ev/denc/ada a condenacao a suspensão dos dire /tos politicos, 
con firmada por Orgao judicial co/eq/ado, em razão de ato doloso de 
impro b/dade adm/n/st rat/va que irnportou em /esão ao patr/rnOn/o 
pUb//co e enriquecimento iIcito, enquadrando-se na h/pótese de 
/neleg/biidade prev/sta no art. 1, inc. I, al. "1", da Lei Complementar 
n° 64/90. 

Reforma da sent ença. /ndefer/mento do reg/stro de cand/datura. 
Prov/mento. 

Opostos embargos de declaraçao (fls. 309-313), foram eles 

rejeitados em aresto assim ementado (fl. 316): 

EMBARGOS DE DECLARAcA0. REG/STRO DE CAND/DATURA. 
ARTS. 275 DO COD/GO ELE/TORAL E 1.022 DO COD/GO DE 
PROCESSO CIVIL. ELE/c(5Es 2016. 
Ac/aratórios opostos contra acórdão que proveu recurso minister/al e 
/ndefer/u registro de cand/datura do embargante a vereanca. A/ega 
que o ju/gado estaria e/vado de nul/dade abso/uta, ao reconhecer o 
enr/quec/rnento 11/c/to apto a con figurar a hipOtese de /neleg/bil/dade 
descr/ta no art. 10, inc. I, a/. "1", da Le/ Corn p/ementar n° 64190, p0/s 
dec/diu matéria nao debatida pelas partes no juIzo de or/gem. 
lnocorrência de qua/quer das hipOteses para o manejo dos em bargos 
de declaracão. AcOrdão al/cercado na jur/sprudência da Corte 
Superior, que tem admit/do a Just/ca E/e/tora/ reconhecer a presença 
cum u/at/va de enr/quec/rnento llIcito e prejuizo ao erár/o decorrentes 
de ato do/oso de /mprob/dade admin/strativa, a/nda que não constem 
expressamente na parte d/spos/tiva da dec/são condenatOria. 
Inex/stente vIc/o a ser sanado. 

Cons/deram-se /ncluIdos no acOrdão os e/ementos suscitados pelo 
embargante para fins de prequest/onamento, conforme o art. 1.025 
do Novo Cod/go de Processo Civil. 
Rejeitados. 

0 recorrente sustenta, em suma, que: 

a) o Tribunal de origem, ao presumir a existência de 

enriquecimento ilIcito de terceiros na espécie, tratou de matéria 

que não fora ventilada anteriormente nos autos, incorrendo, 

assim, em nulidade processual, uma vez que não foi
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possibilitado ao recorrente o exercIcio da ampta defesa e do 

contraditório quanto ao ponto; 

b) a acárdão regional ultrapassou Os limites do pedido, em 

violaçao aos arts. 141 e 492 do Cádigo de Processo Civil, 

tendo em vista que a enriquecimento ilIcito náo foi objeto da 

acão de improbidade administrativa; 

c) houve divergência jurisprudencial entre a acárdão regional 

e precedente deste Tribunal, pois, enquanto aquele usurpou a 

campetência da Justica Comum e presumiu a enriquecimento 

ilIcito de terceiro, a acórdão paradigma, contrariamente, 

assevera que são pressupastos para a incidência da 

inelegibilidade a cumulação de enriquecimento ilicito e dano ao 

erário, nãa competinda a Justica Eleitoral proceder a novo 

julgamento da acãa de imprabidade para reconhecer de forma 

presumida a ocorrência de enriquecimenta ilIcita; 

d) confarme jurisprudência desta Corte Superior, nãa compete 

A Justica Eleitoral, em sede de recurso, alterar a tipificacão 

legal ou rediscutir matéria relativa a processo de competência 

da Justiça Comum; 

e) a Tribunal de origem violou a art. 10, I, 1, da Lei 

Complementar 64/90, haja vista ter considerado presente a 

requisita enriquecimenta ilIcito, a qual não foi examinado pela 

Justica Comum; 

f) este Tribunal Superior já decidiu diversas vezes que, para a 

incidência da inelegibilidade em questao, é necessário que a 

candenaçao por improbidade administrativa esteja enquadrada 

nos arts. 90 e 10 da Lei 8.429/92; 

g) as causas de inelegibilidade devem ser interpretadas de 

forma restritiva, em consonância corn os direitos fundamentais 

e politicos;
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h) está em pleno gaza dos seus direitos politicos, pois não 

houve trânsito em julgado da decisão que a condenou por 

improbidade administrativa, ante o sobrestamento dos recursos 

especial e extraordinário interpostos, as quais estão pendentes 

de julgamento. 

Requer a conhecimento e a provimento do recurso especial, a 

fim de anular o acórdão regional ou reformá-lo, para deferir 0 seu registro de 

candidatura.

0 Ministério Püblico Eleitoral apresentou contrarrazOes as fis. 

364-374, nas quais requer a não conhecimento do apelo ou, caso assim não se 

entenda, a seu desprovimento, sob os seguintes argumentos: 

a) a alegacao de que não ficou demonstrado a 

enriquecimento ilIcito no acórdão do Tribunal de Justica do Rio 

Grande do Sul demanda a revolvimento do conjunto fático-

probatório, providência vedada pelas Sümulas 279 do STF, 7 

do STJ e 24 do TSE; 

b) o acórdáo regional está em consonância cam a 

jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que 

a condenacao a suspensao dos direitos politicos por ato doloso 

de improbidade administrativa que imparte dana ao erário e 

enriquecimento ilicito de terceiro configura a inelegibilidade 

prevista no art. 10, I, 1, da Lei Complementar 64/90, a que atrai 

a incidência da Sümula 83 do STJ; 

c) naa ha nulidade par cerceamento de defesa nem par 

decisão surpresa, tendo em vista que a recurso interposto pela 

Orgao Ministerial devolveu a matéria relativa a incidência da 

causa de inelegibilidade ao Tribunal Regional Eleitoral, que, a 

partir dos fatas e das provas dos autos, sabre as quais as 

partes tiveram oportunidade de se manifestar, concluiu pela 

incidência da inelegibilidade;
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d) a controvérsia acerca da presenca dos requisitos 

cumulativos ou não do enriquecimento ilIcito e do dano ao 

erário está superada, pois ambos estão presentes neste caso; 

e) a inelegibilidade incide também nos casos de 

enriquecimento ilIcito de terceiro, consubstanciado no 

recebimento irregular de recursos püblicos pela entidade 

conveniada; 

f) nao houve usurpacao da competência da Justica Comum 

pela Justica Eleitoral, tendo em vista que a jurisprudência desta 

Corte admite o reconhecimento do requisito do enriquecimento 

ilIcito ainda que näo conste expressamente da parte dispositiva 

do acórdão do Tribunal de Justica; 

g) o trânsito em julgado da acão de improbidade 

administrativa é prescindIvel para a incidência da causa de 

inelegibilidade, bastando a condenacao por órgao colegiado. 

Por meio da decisão de fls. 380-381, indeferi o pedido de efeito 

suspensivo formulado por Gerson Luis da Silva. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer de fls. 383-

389, manifestou-se pelo desprovimento do recurso, aduzindo que: 

a) o fato de a Corte de origem ter adentrado a análise dos 

requisitos da inelegibilidade não caracteriza cerceamento de 

defesa, na medida em que o recorrente tinha total 

conhecimento do ilIcito que Ihe estava sendo imputado; 

b) compete a Justica Eleitoral verificar, a partir da análise dos 

fatos assentados na decisão condenatória proferida pela 

Justica Comum, a presenca dos requisitos necessários a 

configuracão da inelegibilidade prevista no art. 10, I, 1, da Lei 

Complementar 64/90; 

C)	0 reconhecimento do enriquecimento ilIcito decorreu dos 

elementos constantes do acórdão proferido pelo Tribunal de
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Justiça do Rio Grande do Sul e nao foi objeto do recurso 

especial do recorrente, o qual se !imitou a alegar a 

impossibilidade de a Justica Eleitoral proceder ao 

enquadramento jurIdico dos fatos delineados na decisão 

colegiada da Justica Comum; 

d) para a incidência da causa de inelegibilidade prevista no 

art. 1 0 , I, 1, da Lei Complementar 64/90, basta que a decisão 

condenatória tenha sido proferida por árgao colegiado, não 

sendo exigido o seu trânsito em julgado. 

Por meio da decisão de fls. 391-406, neguei seguimento ao 

recurso especial, sucedendo-se a interposicão de agravo regimental (fl. 408), 

no qual se alegou o seguinte: 

a) a causa de inelegibilidade prevista na alInea / do inciso I do 

art. 10 da Lei Complementar 64/90 não incide na espécie, pois 

não houve condenacão pela prática de ato de improbidade 

administrativa que tenha implicado, concomitantemente, dano 

ao erário e enriquecimento ilIcito, uma vez que: 

I. a acao civil püblica restringiu-se a apontar, 

unicamente, a prática de atos Improbos atentatórios aos 

princIpios da administracao püblica; 

ii. o acórdäo condenatório do Tribunal de Justica do 

Rio Grande do Sul apontou, apenas, o cometimento de 

atos Improbos causadores de danos ao erário e 

violadores de princIpios da administração püblica; 

iii. a prática de atos que ensejaram enriquecimento 

ilIcito foi afastada tanto pelo Tribunal de Justica do Rio 

Grande do Su!, ao proferir o acórdão condenatório, quanto 

pelo juIzo de primeiro grau; 

b) o acórdão regional e a decisão agravada estäo em 

desacordo com o entendimento predominante desta Corte, no
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sentido de que as requisitos de enriquecimento ilIcito e dano ao 

erário são curnulativos; 

C) a decisão agravada foi fundamentada em recortes do 

acórdão recorrido, a qual desconsiderou "as limites da decisão 

civil condenatOria" (ft. 419); 

d) a "Caso Riva" não se aplica a especie, pois a decisão 

proferida pela Justica Cornurn afirmou a inexistência de 

enriquecirnento ilIcito próprio au de terceiro; 

e) na linha da jurisprudência desta Corte, não cabe a Justica 

Eleitoral alterar as prernissas fixadas pela Justica Comurn. 

0 Ministério PUblico Eteitoral apresentou contrarrazOes ao 

agravo regimental a fl. 430, nas quais ratifica Os argumentos assentados as fis. 

383-389, quals sejarn: 

a) o fato de a Carte de origern ter adentrado a análise dos 

requisitos da inelegibilidade nao caracteriza cerceamento de 

defesa, na medida em que a recarrente tinha total 

conhecimento do ilIcito que Ihe estava sendo imputado; 

b) compete a Justica Eleitoral verificar, a partir da análise dos 

fatos assentados na decisão condenatória proferida pela 

Justica Comum, a presença dos requisitos necessários a 

configuraçao da inelegibilidade prevista no art. 10, I, 1, da Lei 

Corn plementar 64/90; 

C) o reconhecirnento do enriquecirnento ilIcito decorreu dos 

elementos canstantes do acórdão praferido pelo Tribunal de 

Justica do Rio Grande do Sul e não fai objeto do recurso 

especial do recorrente, a qual se Iimitou a alegar a 

irnpossibilidade de a Justica Eleitoral proceder ao 

enquadrarnento jurIdico dos fatos delineados na decisão 

colegiada da Justica Corn urn;
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d) para a incidência da causa de inelegibilidade prevista no 

art. 1 0 , I, 1, da Lei Complementar 64/90, basta que a decisão 

condenatória tenha sido proferida por órgao colegiado, näo 

sendo exigido o seu trânsito em julgado. 

Por meio da decisão de fls. 435-441, acolhi a agravo regimental 

e reconsiderel a decisão agravada, apenas para permitir a julgamento do 

recurso especial pelo plenário desta Carte. 

Gerson Luis da Silva apresentou pedido de liminar, inaudita 

altera parte, em tutela de urgência, as fls. 445-454, postulando que fosse 

atribuIdo efeito suspensivo ao presente recurso especial eleitoral, bem como 

determinada a sua diplomacao e, posteriormente, a sua posse no cargo de 

vereador do MunicIpia de Alvorada/RS. 

Em razão do recesso forense, as autos foram encaminhados a 

Presidência, que, mediante a decisão de fls. 455-458, concedeu a medida 

lirninar para atribuir efeito suspensiva ao REspe 134-93 ate a julgamento pelo 

plenário deste Tribunal, a fim de deferir a registra do candidato e considerar 

válidas as vatas a ele canferidos nas eleicôes praporcianais no MunicIpio de 

Alvorada/RS, par entender que a decisãa colegiada que candenou a recarrente 

por improbidade administrativa näo reconheceu expressamente a existência de 

enriquecimento ilIcito. 

As fls. 469-470, a recarrente requereu a expedicao de nova 

comunicado ao TRE/RS ou diretamente ao JuIzo da Zana Eleitoral de 

Alvorada/RS, a fim de determinar a imediato cumprimenta da medida liminar 

deferida pela eminente Ministro Gilmar Mendes, estabelecendo que fosse 

efetivada a validacãa e a recantagem dos vatas, cam vistas a possibilitar a 

diplamacao do requerente e a sua cansequente posse no cargo de vereador do 

MunicIpio de Alvorada/RS. 

Aa apreciar a pedido, as fls. 466-467, a Ministro Napoleão 

Nunes Mala Filho, em exercIcio na Presidência, considerou, haja vista a 

medida liminar já ter sido cumprida, que "inexist[ia], por conseguinte, qualquer 

resultado (it/I a ser obtido no presente requerimento" (f I. 467).
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E a relatOrio.

VOTO 

0 SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA 

(relator): Senhor Presidente, a recurso especial é tempestivo. 0 acórdão 

atinente aos embargos de declaraçäo fol publicado em sessão em 27.10.2016 

(fl. 318), e a recurso especial foi interposto em 30.10.2016 (fl. 321) em peticao 

subscrita por advogado habilitado nos autos (procuracao a fl. 94). 

Como relatado, neguei provimenta ao recurso especial em 

decisão monocrática, mantendo, em consequencia, a acórdão regional que 

reformou a sentenca da primeira instância e indeferiu o registro do recorrente. 

Porém, com a apresentação do agravo regimental e diante de 

nova análise dos autos, reconsiderei a decisäa monocrática para que o feito 

viesse a análise do plenário e, já adianto, revi o meu posicionamento anterior, 

por campreender que, no caso, o registro do candidato deve ser deferido. 

1.	Preliminares 

Em preliminar, a recorrente alega que o acórdão regional é 

nub, por violar as princIpias da ampla defesa e do contraditório, bern como por 

se tratar de tIpico caso de decisão surpresa. 

Afirma que, na acão de impugnacãa de registro de candidatura, 

O Ministérlo Püblico Eleitoral se limitou a tratar da divergéncia entre a 

conjuncaa aditiva "e" e a disjuntiva "au' na aplicacao da alInea 1. 

Além disso, atesta que argumentou, na defesa, que a 

jurisprudência do TSE é no sentido de ser necessária a conjugacaa dos dois 

elementos (dana ao erário e enriquecimento ilIcito) para a configuracao da 

causa de inelegibilidade.
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Sustenta, assim, que o Tribunal de origem, ao indeferir 0 seu 

registro de candidatura, presumiu a 000rr6ncia de enriquecimento ilIcito de 

terceiros, matéria que não havia sido objeto da impugnaçao nem do recurso 

eleitoral interposto perante aquela Corte. 

A Carte de origem, ao apreciar Os embargos de declaraçao, 

afirmou (fls. 317-317v): 

o aresto reconheceu, por unanimidade, a concomitância do dano ao 
erário e do enriquecimento i/Ic/to aptos a con figurar a hipOtese de 
inelegibiidade descrita no art. 10, inc. I, al. 'I', da Lei Complementar 
n° 64190, não havendo lIe galidade nas conclusöes desta Corte, bern 
como respeitados os direitos constifucionais do contraditOrio e amp/a 
defesa ao Ion go da instrucao processual, não havendo razão para 
que seja declarada a nu/idade dojulgado. 

Adernais, no acOrdão restou expressarnente referido 'que o egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral tern admitido que o enriquecirnento llIcito e 
o prejuizo doloso ao erário sejarn reconhecidos pe/a Justica Eleitoral 
mesmo quando não constem expressarnenfe na parte dispositiva da 
decisão condenatOria': 

ELEIcOES 2014. REGISTRO DE CANDIDATURA. RECURSO 
ORDINAR/O. INELEGIBILIDADE. ART. 1°, I, ALINEA L, DA LC 
No 64190. RECURSO DESPRO V/DO. NO TIC/AS DE 
INELEGIB/LIDADES SUPER VEN/EN TES APRESENTADA S 
NESTA CORTE. ART. 1°, I, ALINEA G, DA LC N o 64190. 
DEC/SÃO JUDICIAL POSTER/OR AS ELEIcoEs 
AFA S TANDO UMA DELA S. INEFICA CIA. /NELEG/BIL IDA DES 
SUPER VENIENTES RECONHECIDAS. 

1. Inelegibilidade do art. 1°, I, alInea 1, da LC n° 64190. Segundo 
entendimento do TSE no 'Caso Riva' (RO n° 38023, PSESS 
aos 12.9.2014), deve ser indeferido o registro Se, a partir da 
anal/se das condenacoes, for possivel constatar que a Justiça 
Corn urn reconheceu a presenca cumulativa de prejuIzo ao 
erário e enriquecimento ilicito decorrentes de ato doloso de 
irnprobidade adrnlnistra f/va, ainda que não conste 
expressamente na parte dispositiva da dec/são condenatOria. 
Recurso ordinário do candidato despro v/do. 

1...] 

(TSE, Recurso Ordinário n o 146527, AcOrdão de 04.12.2014, 
Relatora Mm. MARIA THEREZA ROCHA DE ASS/S MOURA, 
Pub//cacao: PSESS - Pub//cado em Sessão, Data 04.12.2014.) 
(Grifei.) 

As alegaçOes de violacao aos princIpios da ampla defesa e do 

contraditório e de existência de decisão surpresa nao prosperam.
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A acao de impugnacáo de registro de candidatura foi 

fundamentada no art. 10, I, 1, da Lei Complementar 64/90, tendo o TRE/RS se 

limitado a analisar a presenca dos requisitos para a incidência da referida 

causa de inelegibilidade. Na hipótese, o fato supostamente gerador da 

inelegibilidade e ünico: a existência de decisão condenatória confirmada em 

segundo grau pela prática de ato de improbidade administrativa. 

Na sentenca a Juiz de primeiro grau deferiu a registro em razão 

da auséncia de enriquecimento ilIcito. No recurso interposto para o Tribunal 

Regional Eleitoral, apontou-se a tese de que a inelegibilidade poderia incidir 

quando presente apenas a dano ao erário. 0 Tribunal a quo superou essa 

discussão e, analisando as demais questOes contidas no processo, inclusive na 

sentenca, proveu a recurso por entender presentes ambos as requisitos, tanto 

o dano ao erário quanto a enriquecimento ilIcito. 

Sobre Os efeitos do recurso eleitoral para as Cortes Regianais, 

especie ordinária, vale lembrar que, nos termos do art. 1.013, § 1 0 , do 

CPC/201 5, "serão, porem, objeto de apreciacao e julgamento polo tribunal 

todas as questöes suscitadas e discutidas no processo, ainda quo näo tenham 

s/do solucionadas, desde que relativas ao capItulo impugnado". 

No caso, 6 indubitável que a capItulo impugnada da sentenca - 

alias, ünico - tratava expressamente da incidência da inelegibilidade em 

decorrência da condenacao por improbidade administrativa, a qual foi 

amplamente estudada e decidida na sentenca. 

No caso, portanta, não ha falar em decisão surpresa, uma vez 

que a parte se defende dos fatos que Ihe são imputados na acaa, 

independentemente da tipificacao ou fundamentação apresentada 

eventualmente de forma errônea. 

No caso, repita-se, a fato gerador da suposta inelegibilidade é 

ünico e foi sobejamente discutido no primeiro grau, com ampla oportunidade 

para a exercIcio do cantraditório e da ampla defesa. Não ha., pois, falar em 

decisão surpresa ou ausência de aportunidade para o candidato se defender
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contra a caracterizacao da inelegibitidade que the foi imputada desde a 

impugnaçao.

Assim, as questoes preliminares e a nulidade dos acOrdãos 

regionais realçadas no recuso especial não procedem. 

Ademais, ainda que tais arguiçôes fossem procedentes, a 

nutidade poderia deixar de ser pronunciada, pois, no caso - privilegiando-se o 

princIplo da preponderância das decisöes de mérito -, é possIvel a análise do 

mérito da questao em benefIcio do recorrente (art. 282, § 20 , CPC/2015). 

2.	(Não) Caracterização da inelegibilidade 

No que tange a matéria de fundo, o recorrente defende que a 

acórdão da Justica Comum que o condenou pela prática de ato de improbidade 

administrativa em sede de acao civil püblica apontou, apenas, a cometimento 

de atos causadores de danos ao erário e violadores de princIpios da 

administração püblica. 

Sustenta, assim, que o acórdão recorrido desconsiderou Os 

limites consignados no acOrdäo condenatório proferido pelo Tribunal de Justica 

do Rio Grande do Sul, que teria afastado a existência de enriquecimento ilIcito 

decorrente do ato de improbidade. 

De fato, a jurisprudência desta Corte se consotidou no sentido 

de que, "para fim de incidência da inelegibilidade prevista no art. 10, I, 1, da LC 

64190, e necessário que a condenaçao a suspensao dos direitos politicos pela 

prática de ato doloso de improbidade administrativa implique, 

cumulativamente, Iesão ao patrimônio pUblico e enriquecimento ilicito" (Ag R-

RO 1045-22, rel. Min. Joäo Otávio de Noronha, PSESS em 3.10.2014, grifo 

nosso).

Essa compreensão foi recentemente reafirmada, por 

unanimidade, em feito atusivo as Eleicoes de 2016, coma se ye: 

ELEIcoES 2016, PREFEITO. REGISTRO DE CANDIDATURA. \ 
RECURSO ESPECIAL. ART. 10, I, L, DA LC No 64190.
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ENRIQUECIMENTO ILICITO. AUSENCIA. INELEGIBILIDADE NAO 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PRO V/DO. 

1. Para a incidência da ailnea I do art. 1 1 do inciso I da LC flJ 

64190, e necessária a condenacao por ato doloso de 
improbidade administrativa que implique, con comitan tern ente, 
Iesão ao erário e enriquecirnento ilIcito, em proveito próprio OU 

de terceiro, ainda que tal reconhecimento nao conste no 
dispositivo da decisão judicial (RO no 1408-041RJ, Re!. Mm. Maria 
Thereza, PSESS de 22.10.2014; RO n° 380-23/MT, Re!. Min. João 
Otávio de Noronha, PSESS de 11.9.2014). 

2. 0 legislador, apOs o recebimento de proposta de lei 
corn plementar de in/cia tiva popular e das conformaçoes realizadas 
pelo Con gresso Nacional, determ/nou requisitos cumu/ativos para 0 
reconhecimento de inelegibiidade no que concerne a condenacão 
por improbidade adm/nistrativa. 

3. A elegibiidade é dire ito fundamental de natureza pout/ca, por 
isso sornente poderá sofrer I/rn/ta cao por determinação constitucional 
ou por lei complernentar. Na linha da atual jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral, as causas de inelegibiidade devem ser 
interpretadas restritivamente, sendo vedada a interpretacao 
ext ens/va in ma/am partem. 

4. Na espécie, o Tribunal de Just/ca afastou expressamente o 
/ocup/etamento pessoa/ e reconheceu tao somente a ex/sténcia de 
/esão ao erár/o, nao havendo, portanto, elementos no dispos/tivo ou 
na fundamentacao do dec/sum que permitam aferir a ocorrência de 
enriquec/mento /1/c/to, o que impede, na linha da jurisprudência, a 
inc/dënc/a da refer/da /ne/egibiidade. 

5. Conforme a Sümuia n o 41 deste Tribunal Superior, não cabe a 
Just/ca Ele/toral dec/dir sobre o acerto ou desacerto das decisOes 
pro fer/das por outros Orgãos do Judiciár/o ou dos Tribunais de 
Contas que con figurem causa de ine/eg/bilidade. 

6. Nos termos do voto do Min/stro Herman Benjamin, a 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral merece rev/são, para 
e/e/coes vindouras, corn a f/xacao da tese de que não se ex/ge, para 
a inc/dênc/a da inelegibi/dade do art. 1°, I, 1, da LC 64190, que a 
suspensão de dire itos politicos por ato doloso de impro b/dade 
adrn/nistrativa decorra, cum ulat/vamente, de enriquec/mento 11/c/to e 
dano ao erário. Contudo, na Otica da ma/or/a, a/em de não ser 
poss/vel adotar tal /nterpretacao, descabe id/car, desde logo, 
alteracao da jur/sprudência para pie/to vindouro, pois não e possivel 
vincular o entendimento de coleg/ado cuja corn pos/cão será d/versa, 
em razão da renovação natural que e caracterlst/ca desta Just/ca. 

7. Anotaçao, apenas a titulo de sinalizacao aos jurisdicionados, 
para que não se ale gue inseguranca juridica, de que a matéria 
poderá ser objeto de rediscussão nas prOximas eleicoes. 

8. Recurso especial eleitoral a que se dá prov/mento, para deferir o 
registro de candidatura do recorrente. 

(REspe 49-32, rel. Mm. Luciana Lóssio, PSESS em 18.10.2016, grifo 
nosso.) '0" g 

,w9k
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Do mesmo modo, é assente a entendimento de que, constando 

dos fundamentos do tItulo condenatório da Justica Comum elementos que 

demonstrem o reconhecimento da presença dos requisitos do dano ao erário e 

do enriquecimento ilIcito, é possIvel indeferir a registro de candidatura. 

Essa questao foi tratada no precedente abaixo: 

RECURSO ORDINARIO. ELEIcOE5 2014. GOVERNADOR. 
REGISTF?O DE CANDIDATURA. INELEGIBILIDADE. ART. 1°, I, L, 
DA LC 64190. DANO AO ERARIO E ENRIQUECIMENTO ILICITO. 
REQUISITOS CUMULA TIVOS. 

1. Consoante a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, para 
f/rn de /ncidência da ineleg/bilidade prevista no art. 10, I, 1, da LC 
64190, O necessário que a condenacao a suspensão dos direitos 
politicos pela prática de ato doloso de impro b/dade administ rat/va 
implique, cumulativamente, lesão ao pat rimOnio pUblico e 
enriquecimento ilIcito. 
2. Deve-se indeferir o regis tro de candidatura Se, a partir da 
análise das condenaçöes, for possIvel constatar que a Justiça 
Corn urn reconheceu a presenca curnulativa de prejuIzo ao erãrio 
e de enriquecirnento ilIcito decorrente de ato doloso de 
improbidade adrninistrativa, ainda gue nao conste 
expressamente na parte dispositiva da decisão condenatória. 

3. No caso, o candidato foi condenado nos autos de quatro acöes 
c/v/s püblicas a suspensão dos direitos politicos pela prática de ato 
doloso de improb/dade administrativa, consistente em um esquema 
de desvio e apropria cáo de recursos da Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso, mediante emissão de cheques em benefIcio de 
empresas inexistentes ou irregulares, sem nenhuma 
contrapresta cáo, e que, poster/ormente, eram descontados em 
em presas de factoring ou sacados na boca do caixa. Extrai-se dos 
acOrdãos condenatOrios que a Justica Comum reconheceu a 
existência de prejuizo ao erário e de enriquecimento iicito decorrente 
do ato doloso de improbidade administrativa. Ass/m, presentes todos 
os requisitos da causa de inelegib/lidade do art. 10, I, 1, da LC 64190, 
deve ser mantido o indeferimento do registro. 

4. Recursos ordinários não pro v/dos. 

(RO 380-23, rel. Mm. João Otávio de Noronha, PSESS em 
12.9.201 4, grifo nosso.) 

0 entendimento acima também fol reafirmado para as EleicOes 

de 2016, no julgamento do REspe 204-91, de relatoria do Ministro Herman 

Benjamin, julgado em 13.12.2016. Nesse caso - que tratou de recurso no qual 

o Tribunal de origem assentara a existência cumulativa de enriquecimento \%) 

ilIcito e de dano ao erário a partir da análise dos fundamentos do acárdão da
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Justiça Comum -, o cerne da divergência residiu em saber se seria possIvel 

extrair Os elementos da inelegibilidade da fundamentacão do acórdäo (corrente 

vencedora) ou se, ao contrário, seria necessário constar da parte dispositiva a 

condenação especIfica do art. 90 da Lei 8.429/92 (corrente vencida). 

Destaco trecho do voto que proferi na ocasião: 

Senhor Presidente, o tema é mu/to interessante. Ha o voto primoroso 
do eminente Ministro Herman Benjamin, com análise pro funda da 
questão, e a Ministra Luciana LOssio também não menos primorosa 
examinou pro fundarnente todas as questoes. 

Peço yen/a para ler rapidamente trecho do voto que pro feri no 
Recurso Ordinário n° 1809-08 julgado em 2014, no qual fiz análise, 
ass/rn como fez a Ministra Luciana LOssio, da jurisprudencia do 
Tribunal ate então. Naquela ocasião discorri em rneu voto da 
seguinte forma - e desde então parece-me que a questâo é pacIfica 
e não vejo razão para mod/f/ca-la: 

Pelo exame desses precedentes, fica evidente que este 
Tribunal, nos feitos relativos as Eleiçöes de 2014, náo tern 
considerado necessário que a condenacão por ato doloso de 
improbidade tenha sido imposta concomitantemente corn base 
nos artigos 90 e 10 da Lei 8.429/92, como foi amplamente 
discutido no julgamento do AgR-REspe n o 71-30, relativo as 
Eleicoes de 2012, relatado pelo erninente Ministro Dias Toffoli, 
no qual, apesar da votacao unânime, houve divergência de 
fundamentacáo. 

Entretanto, a possibilidade de o acórdão condenatório ser 
fundamentado no art. 90 ou 10 da Lei de Improbidade 
Administrativa não exclui a necessidade de ser demonstrada a 
existência concomitante do dano ao patrimônio püblico e do 
enriquecimento ilIcito do agente pCiblico ou de terceiro, urna vez 
que ambas as figuras podern estar presentes em qualquer dos 
dois artigos. 

Nesse sentido, confira-se que, de acordo corn o art. 12 da Lei 
n° 8.429/92, a presença do dano ao erário e do enriquecirnento 
ilIcito pode ocorrer tanto nas hipóteses que caracterizam a 
viobacâo ao art. 9 0 do referido diploma quanto naquelas em que 
M viobaçâo do art. 10, como se ye dos incisos I e II do art. 12: 

Art. 12. Independentemente das sançoes penais, c/v/s e 
administrativas pre vistas na leg/s/a cao especi f/ca, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito as seguintes 
corn/na çOes, que podem ser aplicadas iso/ada ou 
cumu/ativamente, de acordo corn a gra y/dade do fato: 

/ - na hipOtese do art. 9 1, perda dos bens ou va/ores 
acrescidos 11/c/tam ente ao pat rim ônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da funcao 
pub//ca, suspensão dos d/reitos politicos de oito a dez 
anos, pagamento de mu/ta civil de ate trés vezes o valor
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do acréscirno patrimonial e proibição de contratar corn 0 
Poder Péblico ou receber beneficios ou incentivos fiscais 
ou creditIcios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa juridica da qual seja sOcio 
rnajoritário, pelo prazo de dez anos; 
II - na hipOtese do art. 10, ressarcimento integral do 
dano, perda dos bens ou va/ores acrescidos iicitamente 
ao patrirnOnio, se concorrer esta circunstância, perda da 
fun ção pUb/ica, suspensão dos direitos politicos de cinco 
a oito anos, pagamento de mu/ta civil de ate duas vezes 0 
valor do dano e proibicao de contratar corn o Poder 
PUblico ou receber benefIcios ou incentivos fiscais ou 
creditIcios, direta ou indiretarnente, ainda que por 
interrnédio de pessoa jurIdica da qual seja sOcio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos; [Grifo nosso.] 

Ou seja, o enriquecimento ilIcito e o dano ao erário podem 
ocorrer tanto na hipótese do art. 9 0 quanto na do art. 10; isso 
está previsto no art. 12, que trata das sançoes. Ha apenas urna 
inversão, o inciso I dispôe sobre perdas de bens e valores e o 
inciso II, que trata da hipótese do art. 10, trata do dano, mas, 
em seguida, reporta-se exatamente ao outro. Essa é a matéria 
que tratei no RO no 1809-08. 
No caso especifico, concordo plenamente corn as palavras do 
Presidente e do Ministro Luiz Fux e entendo que isso significa 
que nâo podernos fugir do que foi decidido pela Justica 
Comum, ou seja, não posso trazer elementos que não tenham 
sido analisados pelo órgão competente para exame da 
improbidade administrativa. 

De igual forma, como se ye dos precedentes acima, a 

jurisprudência deste Tribunal é igualmente pacIfica ao admitir que a 

inelegibilidade pode ser considerada caracterizada quando o requisito relativo 

ao enriquecimento ilIcito ocorre em favor de terceiro. Em outras palavras, para 

a caracterização da inelegibilidade, não é essencial o reconhecimento do 

enriquecimento ilIcito em favor do agente püblico; admite-se a sua presenca 

quando identificado terceiro indevidamente beneficiado. 

A possibilidade de a inelegibilidade estar caracterizada quando 

a condenacao se der apenas com base no art. 90 da Lei 8.429/92 ou corn 

fundamento no art. 10 do referido diploma, ao contrário do que ocorre quando a 

decisão é proferida apenas corn base no art. 111, não exclui a necessidade de 

'Vale lembrar que, em relaçäo ao a. 11 da Lei 8.429/92, a jurisprudência desta Cone está 
consolidada no sentido de que as condenaçoes por ato do/oso de improbidade administrativa 
fundadas apenas no art. 11 da Lei n° 8.429192 - violacao aos princIpios que regem a
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se verificar e individualizar precisarnente, ainda que não conste da parte 

dispositiva da decisão proferida pela Justica Cornurn, a existência de ambos Os 

requisitos: dana ao erário e enriquecirnento ilIcito. 

Essa possibilidade, que se traduz na análise dos fundarnentos 

do acórdão condenatório, não se confunde corn o poder de alterar a conteüdo 

material das decisöes proferidas pela Justica Corn urn. 

Nos terrnos da S(irnula 41 desta Corte, "nao cabe a Justica 

Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto das decisöes pro feridas por outros 

Orgaos do Judiciário ou dos Tribunals de Contas que con figurem causa de 

inelegibilidade".

De igual rnodo, a Justica Eleitoral, na análise que faz do tItulo 

condenatário, não pode acrescentar ou suprirnir fundarnento da decisãa 

proferida em acao cIvel püblica nem, par rnétodo de compreensão, alargar a 

hipótese efetivarnente considerada pelo Orgaa carnpetente para apreciar a 

irnprobidade administrativa. 

Isso porque a análise a ser realizada no processo de registra 

de candidatura, no que tange a incidência da inelegibilidade, deve ser feita de 

forma objetiva para simples constatacao da presenca ou não dos elementos e 

requisitos necessários a caracterizacao de cada hipótese de impedimenta. 

Na espécie, é singular a circunstância de a sentença que julgau 

procedente a pedido formalizado na acao de improbidade ter sido proferida 

pelo mesrno rnagistrado que, ao apreciar a impugnacão ao pedido de registro 

de candidatura, considerou ausente o requisito alusiva ao enriquecirnenta 

ilIcito. Confira-se, quanto ao ponto, o seguinte trecho da sentenca que deferiu o 

registra de candidatura (fls. 274-274v): 

No caso concreto, a dec/são indicada pela parte impugnante, a qua!, 
alias, e de titular/dade do signatario (f/s. 50183v), integralmente 

admin/stração pC/b//ca - não são aptas a caracter/zaçao da causa de inelegibi/idade pre vista no 
art. 10, I, I, da Lei Complementarn° 64190" (RO 1809-08, rel. Mm. Henrique Neves da Silva, 
PSESS em 1 0 .10.2014). No mesmo sentido: "A causa de inelegibilidade referida no art. 10, 

inc/so I, a/Inea I, da LC n° 6411990 exige a condenacao cumulativa por dano ao erário (art. 10) 
e por enriquec/mento llIcito (art. 90), sendo insuficiente a censura iso/ada a princIpios da 
adm/n/stração pUb//ca (art. 11)" (AgR-RO 2921-12, rel. Mm. Gilmar Mendes, PSESS em 
27.11.2014).
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con firmada pela Superior Instância (4 a Cârnara Civel TJRS, ainda 
não trans/tada em julgado, dada a pendOncia de exarne de 
admiss/bilidade de Recurso Especial), impOs condenação ao 
impugnado pela prática dos atos de improbidade administrativa, na 
forma do art. 10, VIII e art. 11, 'caput', ambos da Lei n° 8.94211992, 
corn apI/ca ção de sanção de suspensao dos direitos politicos. 

Dessarte, resulta evidente que houve o implernento da quase 
total/dade dos pressupostos caracterizadores da causa de 
inelegib/lidade alardeada pelo Mm/steno Püblico Ele/toral, exceto o 
reconhecimento de obtencao de enriquecimento i/Ic/to por parte do 
candidato. 

Ocorre que, a condenacão em questão /rnportou apenas no 
reconhecimenfo de atos de improb/dade adm/nistrativa que causararn 
Iesão ao erário e viola cao aos principios regentes da Adrninistracao 
Pub//ca, ja que não corn provados atos Improbos nos mo/des do art. 
91 da Le/ 8.94211992. 

Nesse particular, a dec/são em comento fo/ explicita: 'Logicamente, 
para a configuração da ofensa ao princIpio da impessoalidade não ha 
necessidade de comprovacão da vantagem ilIcita efetiva obtida pelos 
réus. Se houvesse prova deste enriquecimento ilIcito, as réus seriam 
imputados de ato de improbidade administrativa, na forma do art. 91, 
da lei 8.492/1992, o que nao foi ventilado na exordial' (fl. 68v). 

Como examinado alhures, impositiva a conjugação de ato de 
improb/dade adm/nistrativa que infunda enn/quec/rnento i/ic/to (art. 90, 
da Le/ 8492192) e que também importe em revés ao erário (art. 10, 
da Le/ 8492192), para que seja apI/cavel a regra do art. 10, I, 1, da lei 
Corn plementar n° 6411990. 

0 Tribunal a quo, por seu turno, desconsiderou as conclusôes 

do juiz sentenciante e entendeu presente o enriquecirnento ilIcito, corn base 

nos seguintes fundarnentos (f Is. 302v-305v): 

No ménito a questao cm ge-se a exarn/nar a ocorrëncia ou não da 
hipOtese de inelegibi/dade prev/sta no art. 10, inc. I, al. 'I', da Lei 
Corn plementar n° 64190: 

[ ... 1 

Coma se verifica, para a /nc/dOnc/a do mencionado dispositivo, a 
condenaçao a suspensão dos dire/tos politicos deve se dar em razão 
de ato doloso de improbidade administrativa que importe Iesão ao 
patrimônio pUblico e enriquecimento ilIcito. 

E fato incontroverso que a recornido fo/ condenado por ato doloso 
de improbidade administrativa em dec/são de órgão colegiado, 
par dano ao erário e viola cao aos pnincip/os da adrninistracao (arts. 
10 e 11 da Lei de Improbidade Admin/strativa), pois col/gida aos 
autos, as fis. 39-83, a sentenca pro ferida na Açao Civil Püblica por 
Improb/dade Admin/strat/va n. 00311.07.0006046-0 (CNJ: 0060461-
26.2007.8.21.0003), a qual foi confirmada pelo Tribunal de Just/ca do 
Rio Grande do Sul na Ape/a cão Civel n° 70060730595 (CNJ:
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0265622-47.2014.8.21.7000),	nao	sendo ta/s documentos

impugnados pelo recorrido. 

Quanto a controvérsia re/at/va a necessidade, ou nao, da presenca 
cum u/at/va dos requisitos Iesão ao pat rimônio pUblico E 
enriquecimento ilIcito, para que se dê a configuração da hipOtese 
de ine/eg/bilidade pre vista no art. 10, inc. I, al. 'I', da Lei 
Corn p/ernentar n. 64190, entendo debelada, haja vista que, no caso 
concreto, encontram-se presentes ambas e/ementares do tipo em 
questão, como adiante explicitarei. 

Prossigo. 

A acão civil püblica narrada pelo M/nistér/o PC,blico refere-se ao fato 
de que o impugnado, na condicâo de Secretário Municipal da 
Secretaria do Traba/ho Assistência Social e Cidadania da Alvorada 
(STASC) e sOcio-fundador da Assoc/acao Corn unitária Educacional e 
Cultural (ASSCEC), concorreu para a prática de atos de improbidade 
consistentes na ce/ebracao de con vénios entre o Mun/cIpio de 
Alvorada e a ASSCEC, sern que houvesse o regular processo 
I/c/ta tOrio, no perIodo de junho de 2005 a dezembro de 2006. Ao todo 
foram sete con yen/os, totalizando o valor de R$ 952.924,00, tendo 
s/do em penhadas despesas nos exercicios de 2005 e 2006 no 
montante de R$ 466.624,01, tendo como credora a referida 
associacäo. 

Segundo consta no acOrdão do Tribunal de Justica do Rio Grande do 
Sul (fl. 47), na instrucão da referida acão foram apontadas 
irregularidades nas prestacoes de contas relativas a todos os 
convênios, '[ ... ] corn discrepância entre os valores repassados a 
entidade pelo MunicIpio e os gastos efetuados, além de diferencas 
entre as datas informadas nas planilhas e os documentos 
apresentados, divergência entre a ordem cronolOgica de emissão das 
notas fiscais e a ordem numérica das mesmas, apresentacao de 
modelos diferentes de notas fiscais, notas anexadas em duplicidade, 
aquisição de materials e realizacão de gastos apOs o encerramento 
do prazo do convênio'. 

Ainda de acordo corn o ju/gado do TJRS, o parecer da Divisão de 
Assessoramento Técnico do Mm/steno Püblico sobre as prestacoes 
de contas da ASSCEC, re/ativarnente aos recursos recebidos do 
MunicJpio de Alvorada, apontou as seguintes conclusOes (fis. 47-48): 

1. DO CONVENIO 019: 

a) Diferença entre as datas informadas na planilha e os 
documentos apresentados; 

b) Aquisicão de material de higiene e alimentacão (R$ 350,00 e 
R$ 306,45) apOs encerramento do prazo; 

c) Aquisicao de material didático, esportivo e recreativo 
somente nos tiiltimos dois meses de convênio. 

2. DO CONVENIO 023: 

a) Diferenca entre as datas informadas na planilha e os 
documentos apresentados;
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b) Aquisição de material de higiene e alimentação bern no final 
e após o encerramento do convênio (R$ 335,90 e R$ 66,00). 

3. DO CONVENIO 024: 

A) Divergência entre as datas informadas na planilha e Os 

documentos apresentados. 

4. DO CONVENIO 025: 

a) Divergência entre as datas informadas na planllha e os 

documentos apresentados; 

b) Aquisicao de material de construção, elétrico e hidráulico 
após encerramento do prazo (R$ 108,93, R$ 145,32 e R$ 

1.291,77); 

c) Pagamento de água, Iuz, telefone e contador após 
encerramento do prazo (R$ 648,11, R$ 400,00 e R$ 508,57). 

5. DO CONVENIO 031: 

a) Divergência entre as datas informadas na planilha e os 
documentos apresentados; 

b) Aquisicâo de material para manutencào dos recursos (53%) 
após encerramento do prazo; 

c) Aquisicäo de combustIveis e VT (70%) após o encerramento 
do prazo. 

6. MD Comercial de Corn bustIvel Ltda.: 

a) Divergência entre a ordem cronolágica de emissão das 
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas; 

b) Apresentacão de modelos diferentes de Notas Fiscais; 

c) Algumas Notas Fiscais foram emitidas por meio eletrônico. 
Por que não emitir todas deste modo? 

7. FERNANDA MARQUES SOUZA - CASA DO XEROX: 

a) Divergência entre a ordern cronológica de emissão das 
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas; 

b) Duas notas foram anexadas em duplicidade. 

8. VIDEO.COM: 

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das 
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas; 

b) Nota n° 12 apresentada em duplicidade. 

Existem aspectos questionáveis, de natureza não contábil, que 
nâo cabe a essa assessoria analisar, rnas que deveriam ser 
examinados pelo Ministério Püblico e pelo Judiciário sob o 
aspecto da legalidade e moralidade, tais corno, por exemplo, 
no Convênio 019, de janeiro a dezembro de 2006, 
concentracão de despesas de aquisição de material didático, 
esportivo e recreativo nos dois ültimos meses, e outros já 
expostos em toda esta CONCLUSAO.	

-4
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Em v/dude destas ocorrências, a egrOgio TJRS entendeu pela 
existência de lie galidades nos convenios, concluindo que 'muitos 

documentos foram forjados, notas fiscais emitidas em momenta 
posterior, tudo para dar uma 'aparência de legalidade' nas 
prestaçoes de contas' (if 48). 

Segundo o aresto, a ASSCEC corn provava, perante a Secretaria 
Municipal (STASC), ter gasto o valor total repassado em cada 
convênio. Toda via, apOs análise apurada das prestaçOes de contas, 
foi passive! constatar 'a malversacâo do dinheiro pUblico e vários 
aspectos questionáveis sob a Otica da legalidade e da moralidade, 
coma despesas realizadas apenas ao final do prazo dos convênios, 
como forma de justificar todo o dinheiro que foi repassado' (fl. 48). 

Ass/m, o TJRS concluiu que 'restararn claras as divergências e a 
confusâo dos valores püb)icos que ingressaram na Associação e as 
valores que realmente foram utilizados na prestacao de servicos. 
Devido a essa divergência, não ha qualquer djvida a lesão ao erário 

pUblico' (fl. 48). 

Somado a isso, a Code Estadual gaUcha consignou que 'a 
Associacao sequer possuIa em seu estatuto a prestacão de serviços 
na area social. Somente em 26 de marco de 2006 é que a entidade 
promoveu emenda estatutária corn a objetivo de acrescentar a referia 

atuacâo' (fl. 48). 

Portanto, a TJRS concluiu que a 'dano ao erário, pressuposto 

necessário para a configuração do ato de improbidade administrativa 
elencado no art. 10 da Lei n. 8.429/92, está na falta de licitação para 
contratação da melhor proposta. Além disso, repisa-se que a repasse 
de dinheiro pUblico a entidade privada causou prejuIzo ao erário' (fl. 
48). 

Aquela Code canclu/u, de igual modo, coma 'configurado também a 

dolo dos réus a partir do momenta que foi escoihida a instituicao a 
ser conveniada, cujo fundador presidente era o próprio Secretário 
Municipal, sendo que sua esposa e demais parentes também 
prestavam servicos na referida entidade. Não houve, portanto, uma 
escoiha prévia, nem uma tentativa de escolha para encontrar outras 
entidades que prestassem a mesmo serviço, a que, de forma 
cristalina demonstrou prejuizo ao erário em geral' (fl. 48v). 

Por f/rn, a TJRS corn preendeu que as documentos foram 'suficientes 

para a condenacão, demonstrando que as atos de improbidade 

administrativa se enquadram não so na tipificacão do art. 11, par 

vialaçaa dos PrincIpios da Administração Püblica - legalidade, 
moralidade, eficiência e impessoalidade -, mas também no art. 10 da 

Lei n. 8.429/92, p013 houve malversação do dinheiro püblico, 

ensejanda condenação as sancoes do art. 12, incs. II e Ill da referida 
lei' (fl. 48v), motivo pelo qual manteve a condenação de GERSON 
LUIS DA SILVA a suspensãa dos direitos politicos par a/to anos e ao 
pagamento de mu/ta civil equ/va/ente aa trip/a da rernuneracãa que 
recebia aa tempo dos fatas (fl. 49). 

Par sua vez, a Assaciacaa Comun/tária Educacional e Cultural 
(ASSCEC) também teve mantida a praibicaa de contratar corn a

ON
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Poder Pub//co pelo prazo de cinco anos, tal como condenada no 
primeiro grau (fl. 49). 

Desta forma, incontestá vet o reconhecirnento da prática de ato 

Improbo pelo recorrido, nos termos art. 10, VIII, e 11, caput, da Lei 
n. 8.429192, motivo pelo qual foi condenado (1) a suspensão dos 

direitos politicos por oito an Os; (2) ao pagamento de multa civil 
equivalente ao triplo da remuneração que recebia ao tempo dos 
fatos; e (3) ao ressarcimento integral do dano causado ao erãrio, 
em montante a ser apurado em ulterior Iiquidacão. 

Verifica-se, consequentemente, a presenca da Iesão ao patrimônio 

pUblico, do dolo na prática do ato de improbidade administrativa e, 
por fim, do enriquecimento ilIcito de terceiros. 

Em re/a cao ao reconhecimento deste ültirno requisito - 
enriquecimento ilicito de terceiros - cabe ressa/tar que restou 
evidenciado no acOrdão da Quarta Câmara CIve/ do Tribunal de 
Just/ca, na medida em que as prestacoes de contas elaboradas pela 
ASSCEC foram instruIdas corn docurnentos inconsistentes, e ate 
mesmo forjados, corn a evidente final/dade de dissirn u/ar a 
verdadeira destinação dos recursos pub/icos irregu/armente 
recebidos. Vo/to ao acOrdão (f/s. 47-48): 

No decorrer da instrucão processual, fol juntado aos autos 
pareceres da Divisão de Assessoramento TOcnico do Ministérlo 
Püblico sobre as prestacOes de contas apresentadas pela 
ASSCEC relativamente aos recursos percebidos do MunicIpio 
de Alvorada. Ressalta-se que as referidos pareceres nãa foram 
objeto de impugnacão por parte dos demandados. 

o parecer das fls. 1383/1401, aponta irregularidades nas 
prestacaes de contas relativas a todos as convênios, corn 
discrepãncias entre os valores repassados a entidade pelo 
MunicIpio e os gastos efetuados, além de diferenças entre 
as datas informadas nas planilhas e os docurnentos 
apresentados, divergência entre a ordem cronológica de 
emissão das notas fiscais e a ordem numérica das 
mesmas, apresentacão de modelos diferentes de notas 
fiscais, notas anexadas em duplicidade, aquisicão de 
materiais e realizacâo de gastos após o encerramento do 
prazo do convênio. 

1...] 

Tais aspectos evidenciam a existência das ilegalidades 
apontadas na presente acão, chegando-se a concusão de que 
muitos documentos foram forjados, notas fiscais emitidas 
em momento posterior, tudo para dar uma aparência de 
legalidade' nas prestacoes de contas. Ou seja, se 
analisarmos apenas formalmente as prestacôes de contas, 
verifica-se que a ASSCEC comprovava, perante STASC, ter 
gasto o valor total repassado em cada convênio. No 
entanto, numa análise substancial das prestacôes de 
contas, constata-se a malversacão do dinheiro püblico e 
vários aspectos questionáveis sob a ótica da legalidade e 
da moralidade, como despesas realizadas apenas ao final
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do prazo dos convénios, como forma de justificar todo 0 

dinheiro que foi repassado. (Grifei.) 

Evidente, portanto, que a ASSCEC /ocup/etou-se il/citarnente de 
va/ores püblicos e, por consequência /Ogica, também seu sOcio-
fundador, o ora recorrido GERSON LUIS DA SILVA. 

Ademais, sublinho que o egrégio Tribunal Superior E/eitora/ tern 
admitido que o enriquecirnento //icito e o prejuIzo do/oso ao erário 
sejam reconhecidos pe/a Just/ca E/eitora/, mesmo quando não 
constem expressarnente na parte dispos/tiva da dec/são 
condenatOr/a. 

E e de igua/ forma pacIfica a jur/sprudência do e. TSE no sent/do de 
que o enr/quec/mento iIc/to decorrente do ato de impro b/dade 
adrn/nistrat/va pode ser ensejado pe/o agente pub//co em benefIcio 
de terceiro. 

A amparar esses entendimentos colaciono fur/s prudência da ma/s 
a/ta Code eleitoral: 

1...] 

Consequentemente, caros co/egas, temos aqu/ evidenc/ada uma 
condenacao a suspensao dos direitos politicos, con firmada pot 
órgão judicial colegiado, em razão de ato doloso de improbidade 
administrativa, que importou em lesão ao patrimônio páblico e 
enriquecimento ilicito, enquadrando-se, dessa forma, a h/pOtese de 
inelegib//idade prevista na al., 1' do art. 10, inc. /, da Le/ 
Corn p/ementar n. 64190. 

Como se percebe da leitura do trecho do acOrdão regional, a 

análise do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul concentrou-se 

mais na alegada gravidade do descumprimento de normas legais para a 

realizaçäo e para a fiscalizacao dos convênios do que propriamente no exame 

da efetiva existência de enriquecimento ilIcito. 

0 enriquecimento ilIcito, para efeito da caracterização da 

inelegibilidade em tela, pressupoe ser possIvel perceber na decisão proferida 

pela Justica Comum, a primeira vista, a existência e a individualizacão de 

acréscimo patrimonial, ainda que em favor de terceiro, que resulte do ato de 

improbidade e caracterize ganho indevido. 

Nesse aspecto, para que se possa cogitar da presenca do 

enriquecimento ilIcito do agente püblico ou de terceiro, seria necessário 

demonstrar a existência de ganho indevido, que ocorre, por exemplo, nos 

casos de superfaturamento ou quando ha o pagamento de serviços não 

prestados ou aquisicäo de mercadoria não entregue, pois, na linha do
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entendimento do STJ, "Se os setvicos foram prestados, não ha quo se falar em 

devoluçao, sob pena de enriquecimento ilIcito do Estado" (REsp 1 .238.466/SF, 

rel. Mm. Mauro Campbell, WE de 14.9.2011). 

No caso, apesar do ter sido afastada expressarnente a 

existência de enriquecimento ilIcito na sentenca de prirneiro grau, o Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul considerou a presenca de tat requisito 

a partir de "discrepâncias entre os va/ores repassados a entidade pelo 

MunicIpio e os gastos efetuados, a/em do diferencas entre as datas informadas 

nas plan//has e os documentos apresentados, divergéncia entre a ordem 

crono/Ogica do emissão das notas fiscais e a ordem numérica das mesmas, 

apresentação do mode/os diferentes de notas fiscais, notas anexadas em 

duplicidade, aquisicão do materials e rea/izacao de gastos apOs o 

encerramento do prazo do convênio" (ft. 305). 

Tais fatos, ainda que sejam graves e possam ser considerados 

para efeito da afericão do dano ao erário, näo traduzem - prima fade - o 

reconhecirnento de enriquecimento ilIcito em favor do agente ptibtico, réu da 

acao de improbidade, ou de terceiro. 

A existência de malversação de dinheiro püblico ou a gravidade 

das irregularidades que causaram dano ao erário náo são, por si sOs, 

suficientes para se afirmar que a Justica Cornum considerou a existência de 

enriquecimento ilIcito ao decidir a acao de improbidade administrativa. 

Como asseverado acima, so, por um lado, é possIvel identificar 

a presenca do enriquecirnento ilIcito ou do dano ao erário ainda quando tais 

tipos não tenham sido afirmados no dispositivo da sentença, corn remissão aos 

arts. 90 e 10 da Lei de Improbidade Administrativa, por outro, nos casos em que 

a condenação é baseada em apenas urn desses dispositivos, a análise a ser 

realizada pela Justica Eleitoral deve ser feita corn redobrado cuidado para que 

as impressOes OU Os critérios subjetivos que se tenha em face das 

irregularidades praticadas não ensejern verdadeira alteracao do quanto 

decidido pelo órgao competente.
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Tal análise, por certo, será facilitada se ambos Os requisitos 

estiverern expressos no dispositivo da sentenca. 

Caso isso não ocorra, o exarne deve ser extrernarnente 

objetivo, corn a precisa e individualizada identificacão da presenca do dano ao 

erário e do enriquecimento ilIcito do agente püblico ou de terceiro, a partir da 

dernonstracao - acirna de di.ivida razoável - de que tais hipOteses foram 

efetivarnente constatadas e afirrnadas pelo órgao cornpetente para a análise da 

improbidade administrativa. 

Nesse estudo, ainda que Os fatos sejarn graves, a Justica 

Eleitoral nao pode proceder ao reenquadrarnento dos fatos julgados pela 

Justica Comurn para deles extrair a existência de enriquecirnento ilIcito. A 

extracão possIvel de ser feita para a análise da caracterização da 

inelegibilidade, na linha da jurisprudéncia deste Tribunal, é restrita aos 

fundarnentos do acórdão condenatório para, a partir deles, indicar a presenca 

dos requisitos por constatacao que tenha sido efetivarnente realizada pela 

Justica Cornurn, sern o que haveria inegável invasão de cornpetência. 

No ponto, importa consignar que a jurisprudência deste 

Tribunal Superior é pacIfica no sentido de que a interpretacao das regras de 

inelegibilidade, por se tratar de normas restritivas de direito fundamental, deve 

ser estrita, näo cabendo ao Orgao jurisdicional arnpliar inadvertidarnente o 

alcance do óbice legal a candidatura nern presurnir a ocorrência de urn dos 

requisitos para viabilizar a sua caracteriza9502. 

Especificarnente a respeito dos requisitos descritos no art. 1 0 , I, 

1, da Lei Cornplernentar 64/90, esta Corte ja teve a oportunidade de assentar 

que "não compete a Just/ca Eleitoral proceder a novo julgamento da açao de 

improbidade administrativa, para, de forma presumida, con cluir por dano ao 

erário e enriquecimento ilIcito, usurpando a corn petência do Tribunal pro prio 

2 Nessa linha, destaco Os seguintes julgados, que trataram de diversas causas de inelegibilidade: AgR-RO 
394-77, rel. Min. Gilmar Mendes, WE de 17.8.2015; AgR-RO 903-56, rel. Min. Henrique Neves da Silva, 

PSESS em 22.10.2014; RO 549-80, rel. Min. Luciana Lóssio, PSESS em 12.9.2014; REspe 246-18, rel. Mm. 

Laurita Vaz, PSESS em 17.12.2012; AgR-REspe 906-67, rel. Min. Dias Toffoli, PSESS em 8.11.2012; AgR-

REspe 109-07, rel. Min. Arnaldo Versiani, PSESS em 18.10.2012; RO 2514-57, rel. Min. Gilson Dipp, WE 

de 28.10.2011; RO 4425-92, rel. Mm. Hamilton Carvalhido, PSESS em 25.11.2010; e REspe 331-09, rel. 

Mm. Marcelo Ribeiro, PSESS em 2.12.2008.	 Ik
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parajulgar eventual recurso" (RO 448-53, rel. Mm. Gilmar Mendes, PSESS em 

27.11.2014).

Assim, a mIngua de demonstraçáo objetiva, no bojo do acôrdão 

regional, do trecho do acórdão da Justica Comum que teria reconhecido 0 

enriquecimento ilIcito consistente no acréscimo indevido de bens ao patrimônio 

do agente Improbo ou de terceiros, realmente näo ha como reconhecer a 

incidência da multicitada causa de inelegibilidade. 

A ausência dessa constataçao especIfica soma-se, no caso, a 

peremptória afirmacäo do Juiz de primero grau que deferiu o registro do 

candidato, garantindo que, por ter sido o prolator da decisão na acão de 

improbidade, näo considerou ter ocorrido a hipátese de enriquecimento ilIcito. 

Tais particularidades não foram por mim percebidas no 

momento da primeira decisão, já reconsiderada, que proferi nestes autos. 

Porém, elas não passaram despercebidas pelo eminente Ministro Gilmar 

Mendes, que, no perIodo de férias, deferiu pedido de tutela de urgência, a fim 

de considerar válidos os votos atribuIdos ao ora recorrente, nos seguintes 

termos (fls. 457-458): 

No mérito, em juízo superficial, verifico a presença do fumus boni 

uris. 

Con forme venho sustentando, lastreado na corn preensão do dire/to 
constitucional a elegibilidade, nem toda condenacao por impro b/dade 
adm/n/strativa faz inc/dir a inelegibiidade do art. 1°, inc/so I, alinea 1, 
da LC n° 6411990, mas somente a quo preencher os requ/sitos 
curnulativarnente elencados: i) dec/são transitada ou pro fonda por 
Orgao colegiado do Poder Judic/ário; /0 condenação em improb/dade 
administ rat/va na modal/dade dolosa; iii) conduta improba que 
acarrete dano ao Erán/o e enniquecimento ilIc/to; iv) suspensao dos 
direitos politicos; e v) prazo de inelegibiidade nâo exaurido. 

Por outro /ado, corn base na corn preensão da reserva legal 
proporcional, entendo que as causas de ineleg/bi/dade devem ser 
/nterpretadas restnitivamente, evitando-se a cr/a cão de I/rn/ta cäo de 
d/reitos politicos sobre fundamentos fra ge/s e inseguros, corno a 
possib/lidade de d/spensar determinado requisito da causa de 
inelegibilidade, ofens/va a dogmát/ca de protecao dos dire itos 
fundamenta/s (cf. o AgR-REspe n° 71-541PB, rel. Mm. Henrique 
Neves da Silva, julgado em 7.3.2013, e o REspe n° 102-81/RN, rel. 
Mm. Dias Toffok julgado em 17.12.2012). 

Adema/s, a anal/se s/sternát/ca da Le/ do Improbidade revela que a 
condenacao por dano ao Erário (art. 10) nao autoriza a necessária
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conclusão de que houve enriquec/mento iIcito (art. 9 0), tarn pouco 
que o reconhecimento deste inevitavelmente Iesou o pat rirnOnio 
pUb//co. São condutas tipificadas em artigos distintos, podendo 
ocorrer isoladarnente ou não, con forme nos ens/na, por exemplo, 
José Carva/ho dos Santos F//ho. 

Portanto, a inc/dênc/a da causa de ineleg/bilidade do art. 10, inc/so I, 
alinea I, da LC n° 6411990 pressupOe anal/se vinculada da 
condenacão colegiada imposta em ação de impro b/dade 
admin/strativa, não corn petindo a Just/ca Eleitoral, em processo de 
reg/stro de cand/datura, chegar a conclusão não reconhec/da pc/a 
Just/ca Corn urn corn petente. 

De fato, dispensar a anal/se vinculada da dec/são coleg/ada na acao 
de irn pro b/dade adm/n/strativa autor/zar/a a Just/ca Eleitoral, 
casuist/carnente, reconhecer a incidéncia da causa de inc/c g/biidade 
do art. 1, inciso I, aiInea 1, da LC n° 6411990 em qualquer h/pOtese 
de dano ao Erário ou enr/quecirnento i/Ic/to, bastando, para tanto, 
supos/cöes var/adas acerca da conduta, o que, obviamente, não se 
coaduna corn a meihor herrnenëutica das causas de inc/c gibiidade. 

Extraio da decisão condenatOria de irnprobidade administrativa. 

Logicamente para a configuraçao de ofensa ao princIpio da 
impessoalidade não ha necessidade de comprovação da 
vantagem ilIcita efetiva obtida pelos réus. Se houvesse prova 
deste enriquecimento ilIcito, os réus seriam imputados de ato 
de improbidade administrativa, na forma do art. 9 0 , da Lei n° 
8.429/1992, a que não foi ventilado na exordial. 

Aparenternente, portanto, o Regional presumiu da condenacao por 
irnprobidade que houve o enriquecirnento i/ic/to, cons/derando que a 
dec/são da Just/ca Corn urn não a reconheceu expressarnente, 
afirrnando, inclusive, que não ha via provas de sua existOncia. 

Não estou a negar, no piano da real/dade dos fatos não constantes 
dos autos, tarn pouco julgados pelo Orgao corn petente, o possivel 
enriquecirnento iicito, mas apenas af/rrnando que a dec/são 
colegiada que condenou o recorrente por /rnprob/dade administrat/va 
nao reconheceu requis/to objet/vo do art. 10, inc/so I, a/Inca 1, da LC 
no 6411990 - o enriquecirnento i/ic/to. 

Par essas razöes, voto no sentido de dar provimento ao 

recurso especial interposto por Gerson Luis da Silva, a fim de reformar o 

acórdão recorrido e deferir o registro de candidatura do recorrente ao 

cargo de vereador do Municipio de Alvorada/RS.
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WE 

EXTRATO DA ATA 

REspe n° 134-93.2016.6.21.01 24/RS.  Relator: Ministro 

Henrique Neves da Silva. Recorrente: Gerson Luis da Silva (Advogados: 

Anderson de Oliveira Alarcon - OAB: 37270/DF e outros). Recorrido: Ministério 

PUblico Eleitoral.

Usou da palavra pelo Ministério Püblico Eleitoral, o Dr. Nicolao 

Dino.

Decisão: 0 Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao 

recurso especial eleitoral de Gerson Luis da Silva, a fim de reformar o acórdão 

recorrido e deferir o registro de candidatura do recorrente ao cargo de vereador 

do Municipio de Alvorada/RS, nos termos do voto do relator. 

PresidOncia do Ministro Gilmar Mendes. Presentes as Ministras 

Rosa Weber e Luciana LOssio, os Ministros Luiz Fux, Herman Benjamin, 

Napoleao Nunes Maia Filho e Henrique Neves da Silva, e o Vice-Procurador-

Geral Eleitoral, Nicolao Di. Registrada a presenca do Dr. Guilherme 

Barcelos.

SESSAO DE 9.3.2017.









RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 134-93.2016.6.21.0124 - CLASSE 32
- ALVORADA - RIO GRANDE DO SUL

Relator: Ministro Henrique Neves da Silva
Recorrente: Gerson Luis da Silva
Advogado: Genaro José Baroni Borges - OAB: 4471/RS
Recorrido: Ministério Público Eleitoral

DECISÃO

Gerson Luis da Silva interpôs recurso especial eleitoral

(fls. 321-352) contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do

Sul (fls. 301-306) que, por unanimidade, deu provimento ao recurso do

Ministério Público Eleitoral e reformou a sentença da 124a Zona Eleitoral

daquele Estado, para julgar procedente a impugnação e indeferir o seu registro

de candidatura ao cargo de vereador do Município de Alvorada/RS nas

Eleições de 2016, em razão da incidência da alínea / do inciso l do art. 1° da

Lei Complementar 64/90.

Eis a ementa do acórdão regional (fls. 301-301 v):

RECURSO. REGISTRO DE CANDIDATURA. IMPUGNAÇÃO.
CARGO DE VEREADOR. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INELEGIBILIDADE. LEI COMPLEMENTAR N° 64/90. ELEIÇÕES
2016.

Decisão do juízo eleitoral que julgou improcedente a impugnação e
deferiu a candidatura. Entendimento de que embora o candidato
tenha sido condenado à suspensão de seus direitos políticos em
ação civil pública, pela prática de ato de improbidade, tal conduta
importou apenas dano ao erário e ofensa aos princípios informadores
da Administração Pública, sem implicar enriquecimento ilícito, o qual
é indispensável à caracterização da causa de inelegibilidade descrita
no art. 1°, inc. l, ai. T, da LC n° 64/90.

Controvérsia relativa à necessidade, ou não, da presença cumulativa
dos requisitos "lesão ao património público" e "enriquecimento ilícito"
para que se dê a configuração da hipótese de inelegibilidade
apontada.

Condenação por ato doloso de improbidade administrativa em
decisão proferida por órgão colegiado, por dano ao erário e violação
aos princípios da administração, quando na condição de secretárn
municipal e sócio-fundador de associação comunitária.
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Irregularidades atinentes à prática de atos de improbidade
consistentes na celebração de convénios entre o município e a
referida associação sem que houvesse o regular processo licitatório.
Fraudes na prestação de contas relativas aos convénios, com
discrepância entre os valores repassados à entidade pelo município
e os gastos efetuados, por meio de documentos forjados, como notas
fiscais emitidas em momento posterior, com intuito de aparente
legalidade das contas. Fixadas as penalidades de suspensão dos
direitos políticos, de pagamento de multa e de ressarcimento integral
do dano causado ao erário.

Dirimida, assim, a controvérsia a respeito dos requisitos para
configuração da inelegibilidade, vez que evidenciada a lesão ao
património público diante da falta de licitação para contratação da
melhor proposta e no repasse de dinheiro público à entidade privada.
Ademais, configurado o enriquecimento ilícito de terceiros na
simulação da verdadeira destinação dos recursos públicos
irregularmente recebidos.

Evidenciada a condenação à suspensão dos direitos políticos,
confirmada por órgão judicial colegiado, em razão de ato doloso de
improbidade administrativa que importou em lesão ao património
público e enriquecimento ilícito, enquadrando-se na hipótese de
inelegibilidade prevista no art. 1°, inc. l, ai. T, da Lei Complementar
n° 64/90.

Reforma da sentença. Indeferimento do registro de candidatura.

Provimento.

Opostos embargos de declaração (fls. 309-313), foram eles

rejeitados em aresto assim ementado (fl. 316):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REGISTRO DE CANDIDATURA.
ARTS. 275 DO CÓDIGO ELEITORAL E 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. ELEIÇÕES 2016.

Aclaratórios opostos contra acórdão que proveu recurso ministerial e
indeferiu registro de candidatura do embargante à vereança. Alega
que o julgado estaria eivado de nulidade absoluta, ao reconhecer o
enriquecimento ilícito apto a configurar a hipótese de inelegibilidade
descrita no art. 1°, inc. l, ai. T, da Lei Complementar n° 64/90, pois
decidiu matéria não debatida pelas partes no juízo de origem.

Inocorrência de qualquer das hipóteses para o manejo dos embargos
de declaração. Acórdão alicerçado na jurisprudência da Corte
Superior, que tem admitido à Justiça Eleitoral reconhecer a presença
cumulativa de enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário decorrentes
de ato doloso de improbidade administrativa, ainda que não constem
expressamente na parte dispositiva da decisão condenatória.
Inexistente vício a ser sanado.
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Consideram-se incluídos no acórdão os elementos suscitados pelo
e m bargante para fins de prequestionamento, conforme o art. 1.025
do Novo Código de Processo Civil.

Rejeitados.

O recorrente sustenta, em suma, que:

a) o Tribunal de origem, ao presumir a existência de

enriquecimento ilícito de terceiros na espécie, tratou de matéria

que não fora ventilada anteriormente nos autos, incorrendo,

assim, em nulidade processual, uma vez que não foi

oportunizado ao recorrente o exercício da ampla defesa e do

contraditório quanto ao ponto;

b) o acórdão regional ultrapassou os limites do pedido, em

violação aos arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil,

tendo em vista que o enriquecimento ilícito não foi objeto da

ação de improbidade administrativa;

c) houve divergência jurisprudencial entre o acórdão regional

e precedente deste Tribunal, pois, enquanto aquele usurpou a

competência da Justiça Comum e presumiu o enriquecimento

ilícito de terceiro, o acórdão paradigma, contrariamente,

assevera que são pressupostos para incidência da

inelegibilidade a cumulação de enriquecimento ilícito e o dano

ao erário, não competindo à Justiça Eleitoral proceder a novo

julgamento da ação de improbidade para reconhecer de forma

presumida a ocorrência de enriquecimento ilícito;

d) conforme jurisprudência desta Corte Superior, não compete

à Justiça Eleitoral, em sede de recurso, alterar a tipificação

legal ou rediscutir matéria relativa a processo de competência

da Justiça Comum;

e) o Tribunal de origem violou o art. 1°, l, /, da Lei

Complementar 64/90, haja vista ter considerado presente o

requisito enriquecimento ilícito, o qual não foi examinado pela

Justiça Comum;
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f) este Tribunal Superior Eleitoral já decidiu diversas vezes

que, para incidência da inelegibilidade em questão, é

necessário que a condenação por improbidade administrativa

esteja enquadrada nos arts. 9° e 10 da Lei 8.429/92;

g) as causas de inelegibilidade devem ser interpretadas de

forma restritiva, em consonância com os direitos fundamentais

e políticos;

h) está em pleno gozo dos seus direitos políticos, pois não

houve trânsito em julgado da decisão que o condenou por

improbidade administrativa, ante o sobrestamento dos recursos

especial e extraordinário interpostos, os quais estão pendentes

de julgamento.

Requer o conhecimento e o provimento do recurso especial, a

fim de anular o acórdão regional ou reformá-lo, para deferir o seu registro de

candidatura.

O Ministério Público Eleitoral apresentou contrarrazões às

fls. 364-374, nas quais requer o não conhecimento do apelo ou, caso assim

não se entenda, o seu desprovimento, sob os seguintes argumentos:

a) a alegação de que não ficou demonstrado o

enriquecimento ilícito no acórdão do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul demanda o revolvimento do conjunto fático-

probatório, providência vedada pelas Súmulas 279 do STF,

7 do STJ e 24 do TSE;

b) o acórdão regional está em consonância com a

jurisprudência no Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que

a condenação à suspensão dos direitos políticos por ato doloso

de improbidade administrativa que importe em dano ao erário e

enriquecimento ilícito de terceiro configura a inelegibilidade

prevista no art. 1°, l, /, da Lei Complementar 64/90, o que atrai

a incidência da Súmula 83 do STJ;
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c) não há nulidade por cerceamento de defesa ou decisão

surpresa, tendo em vista que o recurso interposto pelo órgão

ministerial devolveu a matéria relativa à incidência da causa de

inelegibilidade ao Tribunal Regional Eleitoral que, a partir dos

fatos e das provas dos autos, sobre os quais as partes tiveram

oportunidade de se manifestar, concluiu pela incidência da

inelegibilidade;

d) a controvérsia acerca da presença dos requisitos

cumulativos ou não do enriquecimento ilícito e do dano ao

erário está superada, pois ambos estão presentes neste caso;

e) a inelegibilidade incide também nos casos de

enriquecimento ilícito de terceiro, consubstanciado no

recebimento irregular de recursos públicos pela entidade

conveniada;

f) não houve usurpação da competência da Justiça Comum

pela Justiça Eleitoral, tendo em vista que a jurisprudência do

Tribunal Superior Eleitoral admite o reconhecimento do

requisito do enriquecimento ilícito, ainda que não conste

expressamente da parte dispositiva do acórdão do Tribunal de

Justiça;

g) o trânsito em julgado da ação de improbidade

administrativa é prescindível para incidência da causa de

inelegibilidade, bastando a condenação por órgão colegiado.

Por meio da decisão de fls. 380-381, indeferi o pedido de efeito

suspensivo formulado por Gerson Luis da Silva.

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer de

fls. 383-389, manifestou-se pelo desprovimento do recurso, aduzindo que:

a) o fato de a Corte de origem ter adentrado a análise dos

requisitos da inelegibilidade não caracteriza cerceamento de

defesa, na medida em que o recorrente tinha total

conhecimento do ilícito que lhe estava sendo imputado;
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b) compete à Justiça Eleitoral verificar, a partir da análise dos

fatos assentados na decisão condenatória proferida pela

Justiça Comum, a presença dos requisitos necessários à

configuração da inelegibilidade prevista no art. 1°, l, /, da Lei

Complementar 64/90;

c) o reconhecimento do enriquecimento ilícito decorreu dos

elementos constantes do acórdão proferido pelo TJ/RS e não

foi objeto do recurso especial do recorrente, o qual se limitou a

alegar a impossibilidade de a Justiça Eleitoral proceder ao

enquadramento jurídico dos fatos delineados na decisão

colegiada da Justiça Comum;

d) para incidência da causa de inelegibilidade prevista no

art. 1°, l, /, da Lei Complementar 64/90, basta que a decisão

condenatória tenha sido proferida por órgão colegiado, não

sendo exigido o seu trânsito em julgado.

É o relatório.

Decido.

O recurso especial é tempestivo. O acórdão atinente aos

embargos de declaração foi publicado em sessão em 27.10.2016 (fl. 318), e o

recurso especial foi interposto em 30.10.2016 (fl. 321) em petição subscrita por

advogado habilitado nos autos (procuração à fl. 94).

O TRE/RS reformou a sentença a fim de indeferir o registro de

candidatura do recorrente, por entender que a condenação que lhe foi imposta

pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul nos autos de ação civil pública

por improbidade administrativa atraiu a incidência da causa de inelegibilidade

prevista no art. 1°, l, /, da LC 64/90.

O recorrente alega que o acórdão regional é nulo, por violar os

princípios da ampla defesa e do contraditório.
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Afirma que, na ação de impugnação de registro de candidatura,

o Ministério Público Eleitoral se limitou a tratar da divergência entre a

conjunção aditiva "e" e a disjuntiva "ou" na aplicação da alínea /. E afirma que

argumentou, na defesa, que a jurisprudência do TSE é no sentido de ser

necessária a conjugação dos dois elementos (dano ao erário e enriquecimento

ilícito) para a configuração da causa de inelegibilidade.

Sustenta, assim, que o Tribunal de origem, ao indeferir o seu

registro de candidatura, presumiu a ocorrência de enriquecimento ilícito de

terceiros, matéria que não havia sido objeto da impugnação nem do recurso

eleitoral interposto perante aquela Corte.

No julgamento dos embargos de declaração, a Corte de origem

assim se pronunciou sobre a questão (fls. 317-317v):

O aresto reconheceu, por unanimidade, a concomitância do dano ao
erário e do enriquecimento ilícito aptos a configurar a hipótese de
inelegibilidade descrita no art. 1°, inc. l, ai. "l", da Lei Complementar
n° 64/90, não havendo ilegalidade nas conclusões desta Corte, bem
como respeitados os direitos constitucionais do contraditório e ampla
defesa ao longo da instrução processual, não havendo razão para
que seja declarada a nulidade do julgado.

Ademais, no acórdão restou expressamente referido "que o egrégio
Tribunal Superior Eleitoral tem admitido que o enriquecimento ilícito e
o prejuízo doloso ao erário sejam reconhecidos pela Justiça Eleitoral
mesmo quando não constem expressamente na parte dispositiva da
decisão condenatória":

ELEIÇÕES 2014. REGISTRO DE CANDIDATURA. RECURSO
ORDINÁRIO. INELEGIBILIDADE. ART. 1°, l, ALÍNEA L, DA
LC N° 64/90. RECURSO DESPROVIDO. NOTÍCIAS DE
INELEGIBILIDADES SUPERVENIENTES APRESENTADAS
NESTA CORTE. ART. 1°, l, ALÍNEA G, DA LC N° 64/90.
DECISÃO JUDICIAL POSTERIOR ÀS ELEIÇÕES
AFASTANDO UMA DELAS. INEFICÁCIA. INELEGIBILIDADES
SUPERVENIENTES RECONHECIDAS.

1. Inelegibilidade do art. 1°, l, alínea /, da LC n° 64/90. Segundo
entendimento do TSE no "Caso Riva" (RO n° 38023, PSESS
aos 12.9.2014), deve ser indeferido o registro se, a partir da
análise das condenações, for possível constatar que a Justiça
Comum reconheceu a presença cumulativa de prejuízo ao
erário e enriquecimento ilícito decorrentes de ato doloso de
improbidade administrativa, ainda que não conste
expressamente na parte dispositiva da decisão condenatória.
Recurso ordinário do candidato desprovido.
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(TSE, Recurso Ordinário n° 146527, Acórdão de 04.12.2014,
Relatora Min. MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS MOURA,
Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 04.12.2014.)
(Grifei.)

Tenho como corretos os fundamentos do acórdão regional.

Não houve violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois a

ação de impugnação de registro de candidatura foi fundamentada no art. 1°, l,

/, da LC 64/90, tendo o TRE/RS se limitado a analisar a presença dos

requisitos para a incidência da referida causa de inelegibilidade.

Vale ressaltar que, nos termos do art. 1.013, § 1°, do

C PC/201 5, "serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal

todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham

sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado".

Quanto à matéria de fundo, destaco o seguinte trecho do

acórdão regional (fls. 302v-305v):

No mérito a questão cinge-se a examinar a ocorrência ou não da
hipótese de inelegibilidade prevista no art. 1°, inc. l, ai. T, da
Lei Complementar n° 64/90:

Como se verifica, para a incidência do mencionado dispositivo, a
condenação à suspensão dos direitos políticos deve se dar em razão
de ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao
património público e enriquecimento ilícito.

É fato incontroverso que o recorrido foi condenado por ato doloso
de improbidade administrativa em decisão de órgão colegiado,
por dano ao erário e violação aos princípios da administração
(arts. 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa), pois coligida
aos autos, às fls. 39-83, a sentença proferida na Ação Civil Pública
por Improbidade Administrativa n. 003/1.07.0006046-0
(CNJ: 0060461-26.2007.8.21.0003), a qual foi confirmada pelo
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na Apelação Cível
n° 70060730595 (CNJ: 0265622-47.2014.8.21.7000), não sendo tais
documentos impugnados pelo recorrido.

Quanto à controvérsia relativa à necessidade, ou não, da presença
cumulativa dos requisitos lesão ao património público E
enriquecimento ilícito, para que se dê a configuração da hipótese
de inelegibilidade prevista no art. 1°, inc. l, ai. T, da
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Lei Complementar n. 64/90, entendo debelada, haja vista que, no
caso concreto, encontram-se presentes ambas elementares do tipo
em questão, como adiante explicitarei.

Prossigo.

A ação civil pública narrada pelo Ministério Público refere-se ao fato
de que o impugnado, na condição de Secretário Municipal da
Secretaria do Trabalho Assistência Social e Cidadania da Alvorada
(STASC) e sócio-fundador da Associação Comunitária Educacional e
Cultural (ASSCEC), concorreu para a prática de atos de improbidade
consistentes na celebração de convénios entre o Município de
Alvorada e a ASSCEC, sem que houvesse o regular processo
licitatório, no período de junho de 2005 a dezembro de 2006. Ao todo
foram sete convénios, totalizando o valor de R$ 952.924,00, tendo
sido empenhadas despesas nos exercícios de 2005 e 2006 no
montante de R$ 466.624,01, tendo como credora a referida
associação.

Segundo consta no acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul (fl. 47), na instrução da referida ação foram apontadas
irregularidades nas prestações de contas relativas a todos os
convénios, "[...] com discrepância entre os valores repassados à
entidade pelo Município e os gastos efetuados, além de diferenças
entre as datas informadas nas planilhas e os documentos
apresentados, divergência entre a ordem cronológica de emissão das
notas fiscais e a ordem numérica das mesmas, apresentação de
modelos diferentes de notas fiscais, notas anexadas em duplicidade,
aquisição de materiais e realização de gastos após o encerramento
do prazo do convénio".

Ainda de acordo com o julgado do TJRS, o parecer da Divisão de
Assessoramento Técnico do Ministério Público sobre as prestações
de contas da ASSCEC, relativamente aos recursos recebidos do
Município de Alvorada, apontou as seguintes conclusões (fls. 47-48):

1. DO CONVÉNIO 019:

a) Diferença entre as datas informadas na planilha e os
documentos apresentados;

b) Aquisição de material de higiene e alimentação (R$ 350,00 e
R$ 306,45) após encerramento do prazo;

c) Aquisição de material didático, esportivo e recreativo
somente nos últimos dois meses de convénio.

2. DO CONVÉNIO 023:

a) Diferença entre as datas informadas na planilha e os
documentos apresentados;

b) Aquisição de material de higiene e alimentação bem no final
e após o encerramento do convénio (R$ 335,90 e R$ 66,00).

3. DO CONVÉNIO 024:

A) Divergência entre as datas informadas na planilha e os
documentos apresentados.

4. DO CONVÉNIO 025:
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a) Divergência entre as datas informadas na planilha e os
documentos apresentados;

b) Aquisição de material de construção, elétrico e hidráulico
após encerramento do prazo (R$ 108,93, R$ 145,32 e
R$ 1.291,77);

c) Pagamento de água, luz, telefone e contador após
encerramento do prazo (R$ 648,11, R$ 400,00 e R$ 508,57).

5. DO CONVÉNIO 031:

a) Divergência entre as datas informadas na planilha e os
documentos apresentados;

b) Aquisição de material para manutenção dos recursos (53%)
após encerramento do prazo;

c) Aquisição de combustíveis e VT (70%) após o encerramento
do prazo.

6. MD Comercial de Combustível Ltda.:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas;

b) Apresentação de modelos diferentes de Notas Fiscais;

c) Algumas Notas Fiscais foram emitidas por meio eletrônico.
Por que não emitir todas deste modo?

7. FERNANDA MARQUES SOUZA - CASA DO XEROX:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas;

b) Duas notas foram anexadas em duplicidade.

8. VÍDEO.COM:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das
Notas Fiscais e a ordem numérica das mesmas;

b) Nota n° 12 apresentada em duplicidade.

Existem aspectos questionáveis, de natureza não contábil, que
não cabe a essa assessoria analisar, mas que deveriam ser
examinados pelo Ministério Público e pelo Judiciário sob o
aspecto da legalidade e moralidade, tais como, por exemplo,
no Convénio 019, de janeiro a dezembro de 2006,
concentração de despesas de aquisição de material didático,
esportivo e recreativo nos dois últimos meses, e outros já
expostos em toda esta CONCLUSÃO.

Em virtude destas ocorrências, o egrégio TJRS entendeu pela
existência de ilegalidades nos convénios, concluindo que "muitos
documentos foram forjados, notas fiscais emitidas em momento
posterior, tudo para dar uma 'aparência de legalidade1 nas
prestações de contas" (fl. 48).

Segundo o aresto, a ASSCEC comprovava, perante a Secretaria
Municipal (STASC), ter gasto o valor total repassado em cada
convénio. Todavia, após análise apurada das prestações de contas,
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foi possível constatar "a malversação do dinheiro público e vários
aspectos questionáveis sob a ótica da legalidade e da moralidade,
como despesas realizadas apenas ao final do prazo dos convénios,
como forma de justificar todo o dinheiro que foi repassado" (II. 48).

Assim, o TJRS concluiu que "restaram claras as divergências e a
confusão dos valores públicos que ingressaram na Associação e os
valores que realmente foram utilizados na prestação de serviços.
Devido a essa divergência, não há qualquer dúvida a lesão ao erário
público" (II. 48).

Somado a isso, a Corte Estadual gaúcha consignou que "a
Associação sequer possuía em seu estatuto a prestação de serviços
na área social. Somente em 26 de março de 2006 é que a entidade
promoveu emenda estatutária com o objetivo de acrescentar a referia
atuação" (fl. 48).

Portanto, o TJRS concluiu que o "dano ao erário, pressuposto
necessário para a configuração do ato de improbidade administrativa
elencado no art. 10 da Lei n. 8.429/92, está na falta de licitação para
contratação da melhor proposta. Além disso, repisa-se que o repasse
de dinheiro público à entidade privada causou prejuízo ao erário"
(fl. 48).

Aquela Corte concluiu, de igual modo, como "configurado também o
dolo dos réus a partir do momento que foi escolhida a instituição a
ser conveniada, cujo fundador presidente era o próprio Secretário
Municipal, sendo que sua esposa e demais parentes também
prestavam serviços na referida entidade. Não houve, portanto, uma
escolha prévia, nem uma tentativa de escolha para encontrar outras
entidades que prestassem o mesmo serviço, o que, de forma
cristalina demonstrou prejuízo ao erário em geral" (fl. 48v).

Por fim, o TJRS compreendeu que os documentos foram 'Suficientes
para a condenação, demonstrando que os atos de improbidade
administrativa se enquadram não só na tipificação do art. 11, por
violação dos Princípios da Administração Pública - legalidade,
moralidade, eficiência e impessoalidade -, mas também no art. 10 da
Lei n. 8.429/92, pois houve malversação do dinheiro público,
ensejando condenação às sanções do art. 12, incs. II e III da referida
lei" (fl. 48v), motivo pelo qual manteve a condenação de GERSON
LUÍS DA SILVA à suspensão dos direitos políticos por oito anos e ao
pagamento de multa civil equivalente ao triplo da remuneração que
recebia ao tempo dos fatos (fl. 49).

Por sua vez, a Associação Comunitária Educacional e Cultural
(ASSCEC) também teve mantida a proibição de contratar com o
Poder Público pelo prazo de cinco anos, tal como condenada no
primeiro grau (fl. 49).

Desta forma, incontestável o reconhecimento da prática de ato
ímprobo pelo recorrido, nos termos art. 10, VIII, e 11, caput, da Lei
n. 8.429/92, motivo pelo qual foi condenado (1) à suspensão dos
direitos políticos por oito anos; (2) ao pagamento de multa civil
equivalente ao triplo da remuneração que recebia ao tempo dos
fatos; e (3) ao ressarcimento integral do dano causado ao erário,
em montante a ser apurado em ulterior liquidação.
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Verifica-se, consequentemente, a presença da lesão ao património
público, do dolo na prática do ato de improbidade administrativa e,
por fim, do enriquecimento ilícito de terceiros.

Em relação ao reconhecimento deste último requisito -
enriquecimento ilícito de terceiros - cabe ressaltar que restou
evidenciado no acórdão da Quarta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça, na medida em que as prestações de contas elaboradas pela
ASSCEC foram instruídas com documentos inconsistentes, e até
mesmo forjados, com a evidente finalidade de dissimular a
verdadeira destinação dos recursos públicos irregularmente
recebidos. Volto ao acórdão (f Is. 47-48):

No decorrer da instrução processual, foi juntado aos autos
pareceres da Divisão de Assessoramento Técnico do Ministério
Público sobre as prestações de contas apresentadas pela
ASSCEC relativamente aos recursos percebidos do Município
de Alvorada. Ressalta-se que os referidos pareceres não foram
objeto de impugnação por parte dos demandados.

O parecer das fls. 1383/1401, aponta irregularidades nas
prestações de contas relativas a todos os convénios, com
discrepâncias entre os valores repassados à entidade pelo
Município e os gastos efetuados, além de diferenças entre
as datas informadas nas planilhas e os documentos
apresentados, divergência entre a ordem cronológica de
emissão das notas fiscais e a ordem numérica das
mesmas, apresentação de modelos diferentes de notas
fiscais, notas anexadas em duplicidade, aquisição de
materiais e realização de gastos após o encerramento do
prazo do convénio.

Tais aspectos evidenciam a existência das ilegalidades
apontadas na presente ação, chegando-se à conclusão de que
muitos documentos foram forjados, notas fiscais emitidas
em momento posterior, tudo para dar uma "aparência de
legalidade" nas prestações de contas. Ou seja, se
analisarmos apenas formalmente as prestações de contas,
verifica-se que a ASSCEC comprovava, perante STASC, ter
gasto o valor total repassado em cada convénio. No
entanto, numa análise substancial das prestações de
contas, constata-se a malversação do dinheiro público e
vários aspectos questionáveis sob a ótica da legalidade e
da moralidade, como despesas realizadas apenas ao final
do prazo dos convénios, como forma de justificar todo o
dinheiro que foi repassado. (Grifei.)

Evidente, portanto, que a ASSCEC locupletou-se ilicitamente de
valores públicos e, por consequência lógica, também seu
sócio-fundador, o ora recorrido GERSON LUÍS DA SILVA.

Ademais, sublinho que o egrégio Tribunal Superior Eleitoral tem
admitido que o enriquecimento ilícito e o prejuízo doloso ao erário
sejam reconhecidos pela Justiça Eleitoral, mesmo quando não



REspe n° 134-93.2016.6.21.0124/RS 13

constem expressamente na parte dispositiva da decisão
condenatória.

E é de igual forma pacífica a jurisprudência do e. TSE no sentido de
que o enriquecimento ilícito decorrente do ato de improbidade
administrativa pode ser ensejado pelo agente público em benefício
de terceiro.

A amparar esses entendimentos colaciono jurisprudência da mais
alta Corte eleitoral:

Consequentemente, caros colegas, temos aqui evidenciada uma
condenação à suspensão dos direitos políticos, confirmada por
órgão judicial colegiado, em razão de ato doloso de improbidade
administrativa, que importou em lesão ao património público e
enriquecimento ilícito, enquadrando-se, dessa forma, à hipótese de
inelegibilidade prevista na ai., T do art. 1°, inc. l, da
Lei Complementar n. 64/90.

O recorrente aponta divergência entre o acórdão recorrido e

precedente desta Corte (REspe 448-53, rei. Min. Gilmar Mendes), segundo o

qual a Justiça Eleitoral não teria competência para proceder a novo julgamento

da ação de improbidade, para presumir a existência de enriquecimento ilícito.

Eis a ementa do referido julgado:

ELEIÇÕES 2014. CANDIDATO A DEPUTADO FEDERAL
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL RECEBIDO COMO
ORDINÁRIO. REGISTRO DE CANDIDATURA INDEFERIDO NO
TRE. INCIDÊNCIA NA INELEGIBILIDADE REFERIDA NO ART. 1°,
INCISO l, ALÍNEA l, DA LEI COMPLEMENTAR N° 64/1990.
REQUISITOS AUSENTES. PROVIMENTO DO RECURSO.
REGISTRO DEFERIDO.

1. Cabe recurso ordinário de decisão do Tribunal Regional Eleitoral
que versa sobre inelegibilidade em eleição geral, nos termos do
art. 121, § 4°, inciso III, da CF/1988.

2. A incidência na causa de inelegibilidade do art. 1°, inciso l,
alínea l, da LC n° 64/1990 exige o preenchimento cumulativo dos
seguintes requisitos: i) decisão transitada ou proferida por órgão
colegiado do Poder Judiciário; ii) condenação por improbidade
administrativa na modalidade dolosa; iii) conduta ímproba que
acarrete dano ao erário e enriquecimento ilícito; iv) suspensão dos
direitos políticos; v) prazo de inelegibilidade não exaurido.

3. Com base na compreensão da reserva legal proporcional, as
causas de inelegibilidade devem ser interpretadas restritivamente,
evitando-se a criação de restrição de direitos políticos sob
fundamentos frágeis e inseguros, como a possibilidade de dispensar
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determinado requisito da causa de inelegibilidade, ofensiva à
dogmática de proteção dos direitos fundamentais.

4. A incidência na causa de inelegibilidade do art. 1°, inciso l,
alínea l, da LC n° 64/1990 pressupõe análise vinculada da
condenação colegiada imposta em ação de improbidade
administrativa, não competindo à Justiça Eleitoral, em processo de
registro de candidatura, chegar à conclusão não reconhecida pela
Justiça Comum competente.

5. Condenação colegiada por improbidade administrativa decorrente
de violação de princípios (art. 11 da Lei n° 8.429/1992). A análise
sistemática da Lei de Improbidade revela que a condenação por
violação de princípios não autoriza a necessária conclusão de que
houve dano ao erário, tampouco enriquecimento ilícito. São condutas
tipificadas em artigos distintos e podem ocorrer isoladamente.

6. Não houve enriquecimento ilícito do candidato nem condenação
colegiada por dano ao erário, mas por violação de princípios,
tampouco há referência expressa aos ilícitos.

7. Não compete à Justiça Eleitoral proceder a novo julgamento da
ação de improbidade administrativa, para, de forma presumida,
concluir por dano ao erário e enriquecimento ilícito, usurpando a
competência do Tribunal próprio para julgar eventual recurso.

8. Recurso provido para deferir o registro.

(RO 448-53, rei. Min. Gilmar Mendes, PSESS em 27.11.2014.)

Não há o alegado dissídio, pois a Corte de origem não

procedeu a novo julgamento da ação de improbidade, mas, sim, constatou, a

partir do exame do acórdão do TJ/RS, que a Justiça Comum entendeu

caracterizado o enriquecimento ilícito de terceiros, mediante o locupletamento

ilícito de valores por parte de associação comunitária que firmou convénio com

o município de Alvorada/RS, bem como do seu sócio-fundador.

O entendimento do TRE/RS está de acordo com a

jurisprudência desta Corte, segundo a qual a Justiça Eleitoral é competente

para, analisando o acórdão proferido nos autos de ação civil pública por ato de

improbidade administrativa, verificar se a Justiça Comum reconheceu a

ocorrência de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito, ainda que não

tenha feito expressamente menção a esse respeito na parte dispositiva da

decisão condenatória. Destaco o seguinte julgado do TSE em que a tese foi

assentada:

RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2014. GOVERNADOR.
REGISTRO DE CANDIDATURA. INELEGIBILIDADE. ART. 1°, l, l,
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DA LC 64/90. DANO AO ERÁRIO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
REQUISITOS CUMULATIVOS.

1. Consoante a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, para fim
de incidência da inelegibilidade prevista no a/t. 1°, l, l, da LC 64/90, é
necessário que a condenação à suspensão dos direitos políticos pela
prática de ato doloso de improbidade administrativa implique,
cumulativamente, lesão ao património público e enriquecimento
ilícito.

2. Deve-se indeferir o registro de candidatura se, a partir da
análise das condenações, for possível constatar que a Justiça
Comum reconheceu a presença cumulativa de prejuízo ao erário
e de enriquecimento ilícito decorrente de ato doloso de
improbidade administrativa, ainda que não conste
expressamente na parte dispositiva da decisão condenatória.

3. No caso, o candidato foi condenado nos autos de quatro ações
civis públicas à suspensão dos direitos políticos pela prática de ato
doloso de improbidade administrativa, consistente em um esquema
de desvio e apropriação de recursos da Assembleia Legislativa de
Mato Grosso, mediante emissão de cheques em benefício de
empresas inexistentes ou irregulares, sem nenhuma
contraprestação, e que, posteriormente, eram descontados em
empresas de factoring ou sacados na boca do caixa. Extrai-se dos
acórdãos condenatórios que a Justiça Comum reconheceu a
existência de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito decorrente
do ato doloso de improbidade administrativa. Assim, presentes todos
os requisitos da causa de inelegibilidade do art. 1°, l, l, da LC 64/90,
deve ser mantido o indeferimento do registro.

4. Recursos ordinários não providos.

(RO 380-23, rei. Min. João Otávio de Noronha, PSESS em
12.9.2014, grifo nosso.)

Anoto que não assiste razão ao recorrente quando afirma que

o TRE/RS teria usurpado a competência da Justiça Comum. Conforme

destacado pelo Ministro João Otávio de Noronha, relator do processo acima

mencionado, "não se trata de presumir indevidamente nem de usurpar a

competência da Justiça Comum para enquadrar o ato de improbidade, mas sim

de extrair as conclusões da Justiça Comum a respeito da classificação do ato

de improbidade, ainda que elas não constem textualmente no dispositivo do

acórdão".

Aplica-se, assim, quanto ao ponto, a Súmula 30 deste Tribunal.

O recorrente também defende que se acha em pleno gozo dos

seus direitos políticos, afirmando que foram interpostos recursos especial e
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extraordinário contra o acórdão proferido pelo TJ/RS, e que os autos foram

sobrestados pelo Tribunal de Justiça até a apreciação de questão de ordem

constitucional pelo STF.

Todavia, a incidência da alínea / prescinde do trânsito em

julgado da decisão condenatória da Justiça Comum, sendo suficiente que ela

tenha sido proferida por órgão colegiado.

Sobre a questão, esta Corte tem se manifestado de forma

reiterada: "Para a caracterização da inelegibilidade decorrente de condenação

por ato doloso de improbidade (LC n° 64/90, artigo 1°, inciso l, alínea l), basta

que haja decisão proferida por órgão colegiado, não sendo necessário o

trânsito em julgado. Precedentes" (RO 903-46, rei. Min. Maria Thereza, PSESS

em 12.9.2014).

Na mesma linha: "Para efeito do reconhecimento da

inelegibilidade prevista na alínea T do inciso l do art. 1° da LC n° 64/90 não é

necessário o transito em julgado da condenação, bastando ter sido ela

proferida em decisão colegiada" (AgR-REspe 202-19, rei. Min. Henrique Neves,

DJEde 19.6.2013).

Por essas razões e nos termos do art. 36, § 6°, do Regimento

Interno do Tribunal Superior Eleitoral, nego seguimento ao recurso especial

interposto por Gerson Luís da Silva.

Publique-se em sessão.

Brasília/28 de novembro de 2016.

listro HeríriquéNevesMJa Silva
Relator
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PROCESSO: E.Dcl. 134-93.2016.6.21.0124
PROCEDÊNCIA: PORTO ALEGRE
EMBARGANTE: GERSON LUIS DA SILVA
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Embargos  de  declaração.  Registro  de  candidatura.  Arts.  275  do 
Código Eleitoral e 1.022 do Código de Processo Civil. Eleições 2016.
Aclaratórios opostos contra acórdão que proveu recurso ministerial e 
indeferiu registro de candidatura do embargante à vereança. Alega que 
o  julgado  estaria  eivado  de  nulidade  absoluta,  ao  reconhecer  o 
enriquecimento ilícito apto a configurar a hipótese de inelegibilidade 
descrita no art. 1º, inc. I, al. “l”, da Lei Complementar n. 64/90, pois 
decidiu matéria não debatida pelas partes no juízo de origem.
Inocorrência de qualquer das hipóteses para o manejo dos embargos 
de  declaração.  Acórdão  alicerçado  na  jurisprudência  da  Corte 
Superior, que tem admitido à Justiça Eleitoral reconhecer a presença 
cumulativa de enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário decorrentes 
de ato doloso de improbidade administrativa, ainda que não constem 
expressamente  na  parte  dispositiva  da  decisão  condenatória. 
Inexistente vício a ser sanado.
Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  suscitados  pelo 
embargante para fins de prequestionamento, conforme o art. 1.025 do 
Novo Código de Processo Civil.
Rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

rejeitar os embargos de declaração.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 27 de outubro de 2016.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA,

Relatora.

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006

Em: 27/10/2016 - 18:00

Por: Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja

Original em: http://docs.tre-rs.jus.br

Chave: f02024275f1425d8020c455ada8eeb95 T
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PROCESSO: E.Dcl. 134-93.2016.6.21.0124
PROCEDÊNCIA: PORTO ALEGRE
EMBARGANTE: GERSON LUIS DA SILVA
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RELATORA: DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA
SESSÃO DE 27-10-2016
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O

GERSON LUIS DA SILVA opõe embargos de declaração (fls. 309-313) em 

face  do  acórdão  de  fls.  301-306v.,  que  proveu  recurso  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO 

ELEITORAL e indeferiu o registro de candidatura do embargante ao cargo de vereador do 

Município de Alvorada nas eleições de 2016.

O embargante sustenta que ao reconhecer o enriquecimento ilícito apto a 

configurar  a  hipótese  de  inelegibilidade  descrita  no  art.  1º,  inc.  I,  al.  “L”,  da  Lei 

Complementar n. 64/90, o acórdão deste Tribunal estaria eivado de nulidade absoluta, pois 

decidiu matéria que não foi debatida nem discutida pelas partes no juízo de origem. Refere 

que,  estabilizada  a  demanda,  o  Tribunal  não  poderia  proferir  o  que  a  doutrina  e  a 

jurisprudência  chamam  de  “decisão  surpresa”.  Assevera  que  a  decisão  deste  Colegiado 

resultou  na  supressão  de  grau  de  jurisdição,  afrontando  as  garantias  constitucionais  do 

contraditório e ampla defesa, expressas nos incs. LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal 

e  art.  10  do  Novo  Código  de  Processo  Civil.  Requer  sejam conhecidos  os  embargos  e 

desconstituído o acórdão proferido por este Tribunal. Postula, ainda, o prequestionamento dos 

dispositivos constitucionais citados (fls. 309-313).

É o relatório.

 

V O TO

Eminentes colegas:

O embargos são regulares, tempestivos e comportam conhecimento.

Quanto ao mérito,  é  sabido que os embargos de declaração servem para 
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afastar obscuridade, contradição ou omissão que emergem do acórdão, ou para lhe corrigir 

erro material.

O art. 275 do Código Eleitoral, com a redação dada pela Lei n. 13.105/15, 

estabelece que “São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses previstas no Código de 

Processo Civil”.

Por sua vez, o Código de Processo Civil, em seu art. 1.022, incs. I, II e III, 

assim dispõe:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Todavia, não se evidencia, na decisão embargada, a existência de quaisquer 

das hipóteses acima mencionadas.

O acórdão foi  claro  ao  consignar  fundamentação  jurídica  suficiente  para 

justificar sua conclusão.

O aresto reconheceu, por unanimidade, a concomitância do dano ao erário e 

do enriquecimento ilícito aptos a configurar a hipótese de inelegibilidade descrita no art. 1º, 

inc. I, al. “L”, da Lei Complementar n. 64/90, não havendo ilegalidade nas conclusões desta 

Corte, bem como respeitados os direitos constitucionais do contraditório e ampla defesa ao 

longo da instrução  processual,  não havendo razão  para  que seja  declarada  a  nulidade  do 

julgado.

Ademais, no acórdão restou expressamente referido “que o egrégio Tribunal 

Superior Eleitoral tem admitido que o enriquecimento ilícito e o prejuízo doloso ao erário 

sejam reconhecidos pela Justiça Eleitoral mesmo quando não constem expressamente na parte 

dispositiva da decisão condenatória”:

ELEIÇÕES  2014.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  RECURSO 
ORDINÁRIO.  INELEGIBILIDADE.  ART.  1º,  I,  ALÍNEA L,  DA LC  Nº 
64/90.  RECURSO DESPROVIDO. NOTÍCIAS DE INELEGIBILIDADES 
SUPERVENIENTES  APRESENTADAS  NESTA  CORTE.  ART.  1º,  I, 
ALÍNEA G,  DA LC  Nº  64/90.  DECISÃO  JUDICIAL POSTERIOR  ÀS 
ELEIÇÕES  AFASTANDO  UMA  DELAS.  INEFICÁCIA. 

COORDENADORIA DE SESSÕES
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INELEGIBILIDADES SUPERVENIENTES RECONHECIDAS.

1.  Inelegibilidade  do  art.  1º,  I,  alínea  l,  da  LC  nº  64/90.  Segundo 
entendimento  do  TSE  no  "Caso  Riva"  (RO  nº  38023,  PSESS  aos 
12.9.2014),  deve  ser  indeferido  o  registro  se,  a  partir  da  análise  das 
condenações, for possível constatar que a Justiça Comum reconheceu a 
presença  cumulativa  de  prejuízo  ao  erário  e  enriquecimento  ilícito 
decorrentes de ato doloso de improbidade administrativa, ainda que não 
conste  expressamente  na  parte  dispositiva  da  decisão  condenatória. 
Recurso ordinário do candidato desprovido.

2. Inelegibilidades supervenientes noticiadas no TSE. Art. 1º, I, alínea g, da 
LC nº 64/90. Conhecimento por esta Corte após garantidos o contraditório e a 
ampla  defesa.  Aplicação  da  tese  adotada  no  "Caso  Arruda"  (RO  15429, 
PSESS aos 27.8.2014).

3.  Decisão  judicial  posterior  à  data  da  eleição  afastando  uma  das 
inelegibilidades supervenientes. Ineficácia.

4. Recurso desprovido. Inelegibilidades supervenientes reconhecidas.

(TSE, Recurso Ordinário n. 146527, Acórdão de 04.12.2014, Relatora Min. 
MARIA THEREZA ROCHA DE  ASSIS  MOURA,  Publicação:  PSESS  - 
Publicado em Sessão, Data 04.12.2014.) (Grifei.)

Desse modo, nos termos do fundamentado, inexiste vício no acórdão a ser 

sanado por meio dos presentes embargos.

Por fim, quanto ao pedido de prequestionamento, registro que, conforme o 

art.  1025  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  vigente  desde  18  de  março  de  2016, 

“consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de 

pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, 

caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.

Ante o exposto, ausentes os vícios elencados no art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, VOTO pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto, Senhora Presidente.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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 EXTRATO DA ATA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Número único: CNJ 134-93.2016.6.21.0124 
Embargante(s): GERSON LUIS DA SILVA (Adv(s) Genaro José Baroni Borges e José 
Henrique Rodrigues) 
Embargado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

DECISÃO

Por unanimidade, rejeitaram os embargos de declaração.

Desa. Liselena Schifino 
Robles Ribeiro
Presidente da Sessão

Dra. Gisele Anne Vieira de 
Azambuja 
Relatora

Participaram do julgamento os eminentes Desa. Liselena Schifino Robles Ribeiro - presidente -, 
Des. Carlos Cini Marchionatti, Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja, Dra. Maria de Lourdes Galvao Braccini de 
Gonzalez, Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura e Dr. Silvio Ronaldo Santos 
de Moraes , bem como o douto representante da Procuradoria Regional Eleitoral.

PROCESSO JULGADO E PUBLICADO NA SESSÃO DE 27/10/2016
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PROCESSO: RE 134-93.2016.6.21.0124
PROCEDÊNCIA: ALVORADA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
RECORRIDO(S) : GERSON LUIS DA SILVA
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Recurso.  Registro  de  candidatura.  Impugnação.  Cargo de  vereador. 
Improbidade  administrativa.  Inelegibilidade.  Lei  Complementar  n. 
64/90. Eleições 2016.
Decisão do juízo eleitoral que julgou improcedente a impugnação e 
deferiu a candidatura. Entendimento de que embora o candidato tenha 
sido condenado à suspensão de seus direitos políticos em ação civil 
pública,  pela  prática  de  ato  de  improbidade,  tal  conduta  importou 
apenas  dano  ao  erário  e  ofensa  aos  princípios  informadores  da 
Administração Pública, sem implicar enriquecimento ilícito, o qual é 
indispensável à caracterização da causa de inelegibilidade descrita no 
art. 1º, inc. I, al. “l”, da LC n. 64/90.
Controvérsia relativa à necessidade, ou não, da presença cumulativa 
dos  requisitos  “lesão  ao  patrimônio  público”  e  “enriquecimento 
ilícito” para que se dê a configuração da hipótese de inelegibilidade 
apontada.
Condenação por ato doloso de improbidade administrativa em decisão 
proferida  por  órgão  colegiado,  por  dano  ao  erário  e  violação  aos 
princípios  da  administração,  quando  na  condição  de  secretário 
municipal e sócio-fundador de associação comunitária. Irregularidades 
atinentes à prática de atos de improbidade consistentes na celebração 
de  convênios  entre  o  município  e  a  referida  associação  sem  que 
houvesse o regular processo licitatório. Fraudes na prestação de contas 
relativas aos convênios, com discrepância entre os valores repassados 
à  entidade  pelo  município  e  os  gastos  efetuados,  por  meio  de 
documentos  forjados,  como  notas  fiscais  emitidas  em  momento 
posterior, com intuito de aparente legalidade das contas. Fixadas as 
penalidades  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  de  pagamento  de 
multa e de ressarcimento integral do dano causado ao erário.
Dirimida,  assim,  a  controvérsia  a  respeito  dos  requisitos  para 
configuração  da  inelegibilidade,  vez  que  evidenciada  a  lesão  ao 
patrimônio  público  diante  da  falta  de  licitação  para  contratação  da 
melhor proposta e no repasse de dinheiro público à entidade privada. 
Ademais,  configurado  o  enriquecimento  ilícito  de  terceiros  na 
simulação  da  verdadeira  destinação  dos  recursos  públicos 
irregularmente recebidos.
Evidenciada  a  condenação  à  suspensão  dos  direitos  políticos, 
confirmada por órgão judicial colegiado, em razão de ato doloso de 
improbidade  administrativa  que  importou  em  lesão  ao  patrimônio 
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público  e  enriquecimento  ilícito,  enquadrando-se  na  hipótese  de 
inelegibilidade prevista no art. 1º, inc. I, al. “l”, da Lei Complementar 
n. 64/90.
Reforma da sentença. Indeferimento do registro de candidatura.
Provimento.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM  os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, dar provimento ao recurso, para julgar procedente a 

impugnação ministerial e indeferir o registro de candidatura de GERSON LUIS DA SIILVA 

ao cargo de vereador do município de Alvorada nas eleições de 2016. Determinado, ainda, 

que o Cartório Eleitoral proceda às anotações no Sistema de Candidaturas, de modo a atender 

ao que estabelece o art. 183 da Resolução TSE n. 23.456/2015.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 21 de outubro de 2016.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA,

Relatora.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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PROCESSO: RE 134-93.2016.6.21.0124
PROCEDÊNCIA: ALVORADA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
RECORRIDO(S) : GERSON LUIS DA SILVA
RELATORA: DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA
SESSÃO DE 21-10-2016
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL interpõe recurso (fls.  278-280) 

em face de sentença (fls. 272-275) que julgou improcedente a sua impugnação e  deferiu o 

registro de candidatura de GERSON LUIS DA SILVA ao cargo de vereador, por entender que 

o candidato, embora tenha sido condenado à suspensão de seus direitos políticos em ação civil 

pública pela prática de ato de improbidade,  a conduta importou, apenas, dano ao erário e 

ofensa aos princípios informadores da Administração Pública, sem implicar enriquecimento 

ilícito, o qual é indispensável à caracterização da causa de inelegibilidade descrita no art. 1º, 

inc. I, al. “l”, da LC n. 64/90.

Em suas razões, o Ministério Público Eleitoral sustenta que o candidato foi 

condenado pela prática de ato doloso de improbidade administrativa,  que causou dano ao 

erário e contrariedade aos princípios da Administração Pública (artigos 10, inc. VIII, e 11 da 

Lei n. 8.429/92), em decisão confirmada pela 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça deste 

Estado, à suspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de 8 anos, o qual ainda está em 

curso,  circunstância  impeditiva  do  registro  da  sua  candidatura.  A aludida  ação  ainda  não 

transitou em julgado. Defende que a melhor interpretação do art. 1º, inc. I, al. “l”, da LC n. 

64/90 é aquela que permite o reconhecimento da inelegibilidade nas hipóteses em que houver 

enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário, sem exigir-se a cumulatividade desses requisitos, 

devendo, portanto, ser reformada a sentença e indeferido o registro.

Com contrarrazões (fls. 282-291), nesta instância, a Procuradoria Regional 

Eleitoral manifestou-se pelo provimento do recurso (fls. 294-298).

É o relatório.
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VO TO

Eminentes colegas.

O recurso é tempestivo, pois observou o prazo recursal de três dias previsto 

no § 1º do art. 52 da Resolução TSE n. 23.455/15, motivo pelo qual deve ser conhecido.

No mérito a questão cinge-se a examinar a ocorrência ou não da hipótese de 

inelegibilidade prevista no art. 1º, inc. I, al. “l”, da Lei Complementar n. 64/90:

Art. 1º. São inelegíveis:

I - para qualquer cargo:

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão 
transitada  em julgado  ou  proferida  por  órgão  judicial  colegiado,  por  ato 
doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público  e  enriquecimento  ilícito,  desde  a  condenação  ou  o  trânsito  em 
julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da 
pena; (Incluída pela LC 135/10, de 04.6.10) (Grifei.)

 

Como  se  verifica,  para  a  incidência  do  mencionado  dispositivo,  a 

condenação  à  suspensão  dos  direitos  políticos  deve  se  dar  em  razão  de  ato  doloso de 

improbidade  administrativa  que  importe  lesão  ao  patrimônio  público e  enriquecimento 

ilícito.

É  fato  incontroverso que  o  recorrido  foi  condenado por  ato  doloso  de 

improbidade administrativa em decisão de órgão colegiado, por dano ao erário e violação 

aos princípios da administração (arts. 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa), pois 

coligida aos autos, às fls. 39-83, a sentença proferida na Ação Civil Pública por Improbidade 

Administrativa  n.  003/1.07.0006046-0  (CNJ:  0060461-26.2007.8.21.0003),  a  qual  foi 

confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na Apelação Cível n. 70060730595 

(CNJ: 0265622-47.2014.8.21.7000), não sendo tais documentos impugnados pelo recorrido.

Quanto  à  controvérsia  relativa  à  necessidade,  ou  não,  da  presença 

cumulativa dos requisitos lesão ao patrimônio público E enriquecimento ilícito, para que se 

dê a configuração da hipótese de inelegibilidade prevista no art.  1º,  inc. I,  al.  “l”, da Lei 

Complementar n. 64/90, entendo debelada, haja vista que, no caso concreto, encontram-se 

presentes ambas elementares do tipo em questão, como adiante explicitarei.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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Prossigo.

A ação civil pública narrada pelo Ministério Público refere-se ao fato de que 

o impugnado,  na condição de Secretário  Municipal  da Secretaria  do Trabalho Assistência 

Social  e  Cidadania  da  Alvorada  (STASC)  e  sócio-fundador  da  Associação  Comunitária 

Educacional  e  Cultural  (ASSCEC),  concorreu  para  a  prática  de  atos  de  improbidade 

consistentes na celebração de convênios entre o Município de Alvorada e a ASSCEC, sem que 

houvesse o regular processo licitatório, no período de junho de 2005 a dezembro de 2006. Ao 

todo foram sete convênios, totalizando o valor de R$ 952.924,00, tendo sido empenhadas 

despesas nos exercícios de 2005 e 2006 no montante de R$ 466.624,01, tendo como credora a 

referida associação.

Segundo consta no acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (fl. 

47), na instrução da referida ação foram apontadas irregularidades nas prestações de contas 

relativas a todos os convênios, “[...] com discrepância entre os valores repassados à entidade 

pelo  Município  e  os  gastos  efetuados,  além de  diferenças  entre  as  datas  informadas  nas 

planilhas e os documentos apresentados, divergência entre a ordem cronológica de emissão 

das notas fiscais e a ordem numérica das mesmas, apresentação de modelos diferentes de 

notas fiscais, notas anexadas em duplicidade, aquisição de materiais e realização de gastos 

após o encerramento do prazo do convênio”.

Ainda  de  acordo  com  o  julgado  do  TJRS,  o  parecer  da  Divisão  de 

Assessoramento Técnico do Ministério Público sobre as prestações de contas da ASSCEC, 

relativamente  aos  recursos  recebidos  do  Município  de  Alvorada,  apontou  as  seguintes 

conclusões (fls. 47-48):

1. DO CONVÊNIO 019:

a)  Diferença  entre  as  datas  informadas  na  planilha  e  os  documentos 
apresentados;

b) Aquisição de material de higiene e alimentação (R$ 350,00 e R$ 306,45) 
após encerramento do prazo;

c) Aquisição de material didático, esportivo e recreativo somente nos últimos 
dois meses de convênio.

2. DO CONVÊNIO 023:

a)  Diferença  entre  as  datas  informadas  na  planilha  e  os  documentos 
apresentados;

COORDENADORIA DE SESSÕES
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b) Aquisição de material  de higiene e alimentação bem no final  e após o 
encerramento do convênio (R$ 335,90 e R$ 66,00).

3. DO CONVÊNIO 024:

A)  Divergência  entre  as  datas  informadas  na  planilha  e  os  documentos 
apresentados.

4. DO CONVÊNIO 025:

a)  Divergência  entre  as  datas  informadas  na  planilha  e  os  documentos 
apresentados;

b)  Aquisição  de  material  de  construção,  elétrico  e  hidráulico  após 
encerramento do prazo (R$ 108,93, R$ 145,32 e R$ 1.291,77);

c) Pagamento de água, luz, telefone e contador após encerramento do prazo 
(R$ 648,11, R$ 400,00 e R$ 508,57).

5. DO CONVÊNIO 031:

a)  Divergência  entre  as  datas  informadas  na  planilha  e  os  documentos 
apresentados;

b)  Aquisição  de  material  para  manutenção  dos  recursos  (53%)  após 
encerramento do prazo;

c) Aquisição de combustíveis e VT (70%) após o encerramento do prazo.

6. MD Comercial de Combustível Ltda.:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das Notas Fiscais e a 
ordem numérica das mesmas;

b) Apresentação de modelos diferentes de Notas Fiscais;

c) Algumas Notas Fiscais foram emitidas por meio eletrônico. Por que não 
emitir todas deste modo?

7. FERNANDA MARQUES SOUZA – CASA DO XEROX:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das Notas Fiscais e a 
ordem numérica das mesmas;

b) Duas notas foram anexadas em duplicidade.

8. VÍDEO.COM:

a) Divergência entre a ordem cronológica de emissão das Notas Fiscais e a 
ordem numérica das mesmas;

b) Nota nº 12 apresentada em duplicidade.

Existem aspectos  questionáveis,  de natureza não contábil,  que não cabe a 
essa assessoria analisar, mas que deveriam ser examinados pelo Ministério 
Público e pelo Judiciário sob o aspecto da legalidade e moralidade, tais como, 
por exemplo, no Convênio 019, de janeiro a dezembro de 2006, concentração 
de despesas de aquisição de material didático, esportivo e recreativo nos dois 
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últimos meses, e outros já expostos em toda esta CONCLUSÃO.

 

Em virtude destas ocorrências, o egrégio TJRS entendeu pela existência de 

ilegalidades nos convênios, concluindo que “muitos documentos foram forjados, notas fiscais 

emitidas em momento posterior, tudo para dar uma 'aparência de legalidade' nas prestações de 

contas” (fl. 48).

Segundo o aresto, a ASSCEC comprovava, perante a Secretaria Municipal 

(STASC), ter gasto o valor total repassado em cada convênio. Todavia, após análise apurada 

das prestações de contas, foi possível constatar “a malversação do dinheiro público e vários 

aspectos questionáveis sob a ótica da legalidade e da moralidade, como despesas realizadas 

apenas ao final do prazo dos convênios, como forma de justificar todo o dinheiro que foi 

repassado” (fl. 48).

Assim, o TJRS concluiu que “restaram claras as divergências e a confusão 

dos  valores  públicos  que  ingressaram  na  Associação  e  os  valores  que  realmente  foram 

utilizados na prestação de serviços. Devido a essa divergência, não há qualquer dúvida a lesão 

ao erário público” (fl. 48).

Somado  a  isso,  a  Corte  Estadual  gaúcha  consignou  que  “a  Associação 

sequer possuía em seu estatuto a prestação de serviços na área social.  Somente em 26 de 

março de 2006 é que a entidade promoveu emenda estatutária com o objetivo de acrescentar a 

referia atuação” (fl. 48).

Portanto, o TJRS concluiu que o “dano ao erário, pressuposto necessário 

para  a  configuração  do  ato  de  improbidade administrativa  elencado  no  art.  10  da  Lei  n. 

8.429/92, está na falta de licitação para contratação da melhor proposta. Além disso, repisa-se 

que o repasse de dinheiro público à entidade privada causou prejuízo ao erário” (fl. 48).

Aquela Corte concluiu, de igual modo, como “configurado também o dolo 

dos réus a partir do momento que foi escolhida a instituição a ser conveniada, cujo fundador-

presidente  era  o  próprio  Secretário  Municipal,  sendo  que  sua  esposa  e  demais  parentes 

também prestavam serviços na referida entidade. Não houve, portanto, uma escolha prévia, 

nem uma  tentativa  de  escolha  para  encontrar  outras  entidades  que  prestassem o  mesmo 

serviço, o que, de forma cristalina demonstrou prejuízo ao erário em geral” (fl. 48v).
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Por fim, o TJRS compreendeu que os documentos foram “suficientes para a 

condenação, demonstrando que os atos de improbidade administrativa se enquadram não só 

na tipificação do art. 11, por violação dos Princípios da Administração Pública – legalidade, 

moralidade, eficiência e impessoalidade –, mas também no art. 10 da Lei n. 8.429/92, pois 

houve malversação do dinheiro público, ensejando condenação às sanções do art. 12, incs. II e 

III da referida lei” (fl. 48v), motivo pelo qual manteve a condenação de GERSON LUIS DA 

SILVA à  suspensão  dos  direitos  políticos  por  oito  anos  e  ao  pagamento  de  multa  civil 

equivalente ao triplo da remuneração que recebia ao tempo dos fatos (fl. 49).

Por sua vez, a Associação Comunitária Educacional e Cultural (ASSCEC) 

também teve mantida a proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de cinco anos, 

tal como condenada no primeiro grau (fl. 49).

Desta forma, incontestável o reconhecimento  da prática de ato ímprobo 

pelo recorrido, nos termos art. 10, VIII, e 11, caput, da Lei n. 8.429/92, motivo pelo qual foi 

condenado (1)  à  suspensão dos  direitos  políticos  por oito anos;  (2)  ao  pagamento de 

multa civil equivalente ao triplo da remuneração que recebia ao tempo dos fatos; e (3) ao 

ressarcimento integral do dano causado ao erário, em montante a ser apurado em ulterior 

liquidação.

Verifica-se, consequentemente, a presença da lesão ao patrimônio público, 

do dolo na prática do ato de improbidade administrativa e, por fim, do enriquecimento ilícito 

de terceiros.

Em relação  ao  reconhecimento  deste  último  requisito  –  enriquecimento 

ilícito  de terceiros – cabe ressaltar que restou evidenciado no acórdão da Quarta Câmara 

Cível  do Tribunal  de Justiça,  na medida em que as  prestações  de contas  elaboradas  pela 

ASSCEC foram instruídas  com documentos  inconsistentes,  e  até  mesmo forjados,  com a 

evidente  finalidade  de  dissimular  a  verdadeira  destinação  dos  recursos  públicos 

irregularmente recebidos. Volto ao acórdão (fls. 47-48):

No  decorrer  da  instrução  processual,  foi  juntado  aos  autos  pareceres  da 
Divisão  de  Assessoramento  Técnico  do  Ministério  Público  sobre  as 
prestações de contas apresentadas pela ASSCEC relativamente aos recursos 
percebidos do Município de Alvorada. Ressalta-se que os referidos pareceres 
não foram objeto de impugnação por parte dos demandados.

O parecer das fls. 1383/1401, aponta irregularidades nas prestações de contas 
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relativas  a  todos  os  convênios,  com  discrepâncias  entre  os  valores 
repassados  à  entidade  pelo  Município  e  os  gastos  efetuados,  além de 
diferenças  entre  as  datas  informadas  nas  planilhas  e  os  documentos 
apresentados,  divergência  entre  a  ordem  cronológica  de  emissão  das 
notas fiscais e a ordem numérica das mesmas, apresentação de modelos 
diferentes de notas fiscais, notas anexadas em duplicidade, aquisição de 
materiais  e  realização  de  gastos  após  o  encerramento  do  prazo  do 
convênio.

[…]

Tais aspectos evidenciam a existência das ilegalidades apontadas na presente 
ação, chegando-se à conclusão de que muitos documentos foram forjados, 
notas  fiscais  emitidas  em  momento  posterior,  tudo  para  dar  uma 
“aparência  de  legalidade”  nas  prestações  de  contas.  Ou  seja,  se 
analisarmos apenas formalmente as prestações de contas, verifica-se que 
a  ASSCEC  comprovava,  perante  STASC,  ter  gasto  o  valor  total 
repassado em cada convênio. No entanto, numa análise substancial das 
prestações  de contas,  constata-se a  malversação do dinheiro público e 
vários aspectos questionáveis sob a ótica da legalidade e da moralidade, 
como despesas realizadas apenas ao final do prazo dos convênios, como 
forma de justificar todo o dinheiro que foi repassado. (Grifei.)

 

Evidente,  portanto,  que  a  ASSCEC locupletou-se  ilicitamente  de  valores 

públicos e, por consequência lógica, também seu sócio-fundador, o ora recorrido GERSON 

LUIS DA SILVA.

Ademais, sublinho que o egrégio Tribunal Superior Eleitoral tem admitido 

que o enriquecimento ilícito e o prejuízo doloso ao erário sejam reconhecidos pela Justiça 

Eleitoral,  mesmo  quando  não  constem  expressamente  na  parte  dispositiva  da  decisão 

condenatória.

E é de igual forma pacífica a jurisprudência do e. TSE no sentido de que o 

enriquecimento ilícito decorrente do ato de improbidade administrativa pode ser ensejado pelo 

agente público em benefício de terceiro.

A amparar esses entendimentos colaciono jurisprudência da mais alta Corte 

eleitoral:

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NOS 
PRÓPRIOSAUTOS.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA  INDEFERIDO. 
VEREADOR. ART. 1º, I, L, DA LC Nº 64/90. CONDENAÇÃO POR ATO 
DOLOSO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO.  INELEGIBILIDADE.  INCIDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO.

1. No caso vertente, o agravante foi condenado - mediante decisão colegiada, 

COORDENADORIA DE SESSÕES

Proc. RE 134-93 – Rel. Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja 9



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

em ação de improbidade - à suspensão dos direitos políticos, em decorrência 
de dano causado ao Erário, bem como por enriquecimento ilícito próprio e de 
terceiro, por ter, junto aos demais vereadores, firmado contratos individuais 
de locação de automóveis a preços superfaturados.

2.  O dolo também restou demonstrado,  haja vista a  impossibilidade de se 
vislumbrar  a  prática  da  referida  conduta  sem que  seja  dolosa,  consoante 
delineou o acórdão recorrido.

3. O entendimento em tela está em harmonia com a jurisprudência mais 
recente desta Corte, segundo a qual a inelegibilidade do art. 1°, I, L, da 
LC  n°  64/90  incide  quando  verificada,  efetivamente,  a  condenação 
cumulativa  por dano  ao  Erário  e  enriquecimento  ilícito,  em proveito 
próprio ou de terceiro, ainda que a condenação cumulativa não conste 
expressamente da parte dispositiva da decisão condenatória (Precedentes: 
RO nº 1408-04/RJ, Rel. Min. Maria Thereza, PSESS de 22.10.2014; RO n° 
380-23/MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, PSESS de 11.9.2014).

4. Agravo regimental desprovido.

(Agravo  Regimental  em  Agravo  de  Instrumento  nº  189769,  Acórdão  de 
22.9.2015, Relatora Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, 
Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 200, Data 21.10.2015, 
Página 27-28). (Grifei.)

 

Consequentemente, caros colegas, temos aqui evidenciada uma condenação 

à suspensão dos direitos políticos, confirmada por órgão judicial colegiado, em razão de 

ato doloso de improbidade administrativa, que importou em lesão ao patrimônio público 

e enriquecimento ilícito, enquadrando-se, dessa forma, à hipótese de inelegibilidade prevista 

na al., “l” do art. 1º, inc. I, da Lei Complementar n. 64/90.

Portanto, reconheço que a condenação imposta ao recorrido GERSON 

LUIS  DA  SILVA  na  Ação  Civil  Pública  por  Improbidade  Administrativa  n. 

003/1.07.0006046-0  (CNJ:  0060461-26.2007.8.21.0003),  confirmada  pelo  Tribunal  de 

Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  na  Apelação  Cível  n.  70060730595  (CNJ:  0265622-

47.2014.8.21.7000), atrai a incidência na hipótese de inelegibilidade prevista na al. “l”, 

do art. 1º, inc. I, da Lei Complementar n. 64/90, motivo pelo qual deve ser provido o 

recurso ministerial no sentido de, reformando-se a sentença de primeiro grau, indeferir 

o registro de candidatura do recorrido ao cargo de vereador.

 

Ante o exposto, VOTO pelo provimento do recurso ministerial, no sentido 
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de  julgar  procedente a  impugnação  ofertada  pelo  recorrente,  e  indeferir o  registro  de 

candidatura de GERSON LUIS DA SIILVA ao cargo de vereador do Município de Alvorada 

nas eleições de 2016.

E tendo em vista a alteração jurídica na situação do candidato, determino 

que o cartório eleitoral proceda às anotações no sistema de candidaturas, de modo a atender 

ao que estabelece o art. 183 da Resolução n. 23.456/15 do TSE.

É como voto, Senhora Presidente.
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 EXTRATO DA ATA

RECURSO  ELEITORAL  -  REGISTRO  DE  CANDIDATURA  -  RRC  -  CARGO  - 
VEREADOR - IMPUGNAÇÃO AO REGISTRO DE CANDIDATURA - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - DEFERIDO

Número único: CNJ 134-93.2016.6.21.0124 
Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Recorrido(s): GERSON LUIS DA SILVA (Adv(s) Genaro José Baroni Borges e José 
Henrique Rodrigues) 

DECISÃO

Por unanimidade, deram provimento ao recurso, para indeferir o registro de candidatura.

Desa. Liselena Schifino 
Robles Ribeiro
Presidente da Sessão

Dra. Gisele Anne Vieira de 
Azambuja 
Relatora

Participaram do julgamento os eminentes Desa. Liselena Schifino Robles Ribeiro - presidente -, 
Des. Carlos Cini Marchionatti, Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja, Dra. Maria de Lourdes Galvao Braccini de 
Gonzalez, Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura e Dr. Silvio Ronaldo Santos 
de Moraes , bem como o douto representante da Procuradoria Regional Eleitoral.

PROCESSO JULGADO E PUBLICADO NA SESSÃO DE 21/10/2016


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	ACÓRDÃO
	ACÓRDÃO

